
PREÂMBULO 

MUNICIPAL 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N.°  2803.02/2023-PÉ SRP 

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Graírã ta4na público para 
conhecimento de todos os interessados que até as 14h:OOm do dia 26 de Abril de 2023, 
através do endereço eletrônico xvw.bbmnetlicitacoes.com.br  —'Acesso Identificado no link 
- licitações públicas", em sessão pública por meio de comunicaç&o via internet, dará inicio 
aos procedimentos de recebimento e abertura das Cartas Propostas de preços, formalização 
de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO na forma 
ELETRÔNICA N° 2803.02/2023-SRP, identificado abaixo. 

A presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal n° 
10520/2002, Decretos n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019; e 7.892, de 23/01/2013, 
alterado pelo Decreto 9.488, de 30/08/2018, nas demais normas deste Edital e seus anexos, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as normas da Lei Federal N 2  8.666/93 e Lei 
Complementar 123/2006 e alterações. 

Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais 
previstos a cima, as normas da Lei Federal N° 8.078190  (Código de Defesa do Consumidor) e do 
Código Civil Brasileiro (Lei 10,40612002). 

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE 
PREÇOS PAPA FUTURA E1 EVENTILJAJL,. AQUISIÇÃO DE 

Objeto: MATERIAL DE LIMPEZA PARA ATP. DËÏ ÀS NECESSIDADES 
DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE GROAIRAS 

CE. 
- SECRETARIA MUNICIPAL DE 1NFRAESTRUTURA, OBRAS E 
SERVIÇOS 	PÚBLICOS; 	SECRETARIA 	MUNICIPAL 	DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA; SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 

Órgão Gerenciador: CONTROLE; 	SECRETARIA 	MUNICIPAL 	DE 
DESENVOLVIMENTO 	AGRÁRIO 	E 	MEIO 	AMBIENTE; 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E 
DESPORTO; SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL; GABINETE DO PREFEITO. 

Critério de Julgamento: - MENOR PREÇO POR ITEM 
Modalidade: 	. Pregão Eletrônico. 

Endereço Eletrônico: www.hbrnnerlicftacocs.com.br  - Acesso Identificado no link - licitações 
públicas. 

Cadastramento das Cartas te 25 de Abril de 2023 às 08h (Horário de:Brailiit). 
Propostas:  
Abertura 	das 	Cartas  Inicio: 25 de Abril de 2023 as 08h05m (Horário de Brasília). Propostas:  
Sessão 	de 	disputa 	de .  Inicio: 26 de Abril de 2023 as 14h (Horário de Brasília). Lances- 
0 Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos po: 
3ervidor da Prefeitura Municipal de Groaíras, denominada Pregoeira, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BBMNET Licitações, constante 
da  página eletrônica doBBMNET - Licitações Publicas, no endereço \V%%\ 	jiifli2llirItltQQiSSí2!LJZLI 
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Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir 

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, 
formalização do contrato. 

forMtrã. 
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PARTE B - ANEXOS 
Anexo 1— Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II - Modelo de Carta Proposta; 
Anexo HI - Modelo de Declarações; 
Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo V - Minuta do Contrato de Expectativa de Fornecimento; 
Anexo VI - Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias. 

	

1.DOOBJETO 	 - 
1.1. A presente licitação tem como objeto a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE LIMPEZA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNTCIPIO DE GROAHtAS / CE. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCLAMENTO NA 
PRESENTE LICITAÇÃO  
2. 1. Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica, localizada em, qualquer Unidade 
da Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos. 
2.1.1. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio 
credenciamento junto à Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM. 
2.1.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à 
Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM e o envio das Cartas Propostas comerciais se dará 
diretamente pela empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada. 
2.1.3. As pessoas jurídicas deverão credenciar seus representantes junto à BBM, mediante a 
apresentação de: 
a) Termo de Adesão so Sistema Eletrônico da BBM declarando cumprir as exigências do 
edital, bem como nomeando operador devidamente credenciado a Bolsa e outorgando 
poderes específicos de sua representação no pregão. 
h) comprovante do pagamento da Taxa de utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, na forma do artigo 5°, III, Lei 10.520/2002. 
2.1.4. Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá 
ser apresentado cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos 
os poderes para exercer direitos e assumir obrigações. 
2.1.5. O Custo de operacionalizaçao e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do 
licitante que pagara a Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, 
valor a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação. 
2.1.6. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Carta Proposta de 
preços e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa 
2.1.7. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e podera ser utilizada 
em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando cancelada pôr solicitação da empresa 
cadastrada ou da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM do Brasil, devidamente justificada. 
2.1.8. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura 
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2.2. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET 
2.2J. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso 
poderão ser iniciados, diretamente no site de licitações no endereço eletrônico 

t21?...fl.1n.ç..1.í3fl4Ç:Q. .....tfl.d2f, acesso "credenciamento - licitantes (fornecedores)". 
2.2.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser 
dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou 
e-mail, disponíveis no endereço eletrônico wwwbbm.flÇthC.jtZiÇQçÇQ Jflj2I . 

2.2.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET 
Licitações poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos 
canais informados no site www,bhmnethc:fiacoes.coni.hr. 

2.3. PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES: 
2.3.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, por meio do sistema eletrônico no sítio .. opção 
"Login" opção "Licitação Pública" "Sala de Negociação" 
2.3.2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário 
definidos, conforme indicação na primeira página deste edital. 
2.3.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
2.3.4. Caso haja desconexão com a Pregoeira no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
2.3.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa 
aos participantes via "chat" do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para a 
continuidade da sessão. 
2.3,6. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de 
itens, a pregoeira designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 
2.3.7. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 
adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

hbnirt..citacqç, .c.. )m.br", que veiculará avisos, convocações, desclassificações de 
licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

2.4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 
2.4.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, as seguintes 
atribuições, conforme art. 17 do Decreto Federal n°. 10.024/2019: 
1- Conduzir a sessão pública; 
II - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 
aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
desses documentos; 
III- Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
IV- Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
V - Verificar e julgar as condições de habilitação; 
VI - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica; 	 e' 
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VII - Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade coftw'tens 
quando mantiver sua decisão; 
VIII - Indicar o vencedor do certame; 
IX - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e, 
XI - Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
homologação. 

2.5. DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.5.1. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, 
que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei & 8;666/93 e suas alterações posteriores; 
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que 
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de 
seus órgãos descentralizados, quais sejam: 
1 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
II - Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON; 
III - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
IV - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do 
Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação, fusão, 
cisão ou de incorporação; 
c) Reunidos sob forma de consórcio. JUSTIFICATIVA: A vedação à participações 4e 
interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida 
em que nas contratações de aquisições, é bastante corriqueiro a participação de empresas de 
pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante 
à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de 
contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes 
individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto 
que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve 
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não 
teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as 
condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, 
com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. Tendo 
em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas 
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei no 8.666/93, que em seu 
Art. 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações 
por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de 
empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por 
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. Ressalte-e que a 
decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o caso concreto em análise, 
visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, 
individualmente, poderiam fornecer os produtos, reduziria o número de licitantes e poderia, 
eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas 
licitações; 
d)Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação; 
e) Autor do Termo de Referência, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em consórcio, 
sejam responsáveis pela elaboração do Termo de Referência ou da qual o autor do Termo 
seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de S% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados; 
O De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma 
licitante; 
Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
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g) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo °, sewsj c 
incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
2.5.1.1. Para averiguação do disposto contido no item "25.1. a)" acima, as licitantes 
apresentarão junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da 
Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https L/s---  
jL.jpj,tç1L»LbrL, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra 

como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto 
da análise dos documentos de habilitação. 
2.5.2. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatívelcom o 
objeto desta licitação. 
2.5.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da 
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente 
uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelõ sócio 
representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame. 
2.5.4. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Muiiiicipal 
de Groaíras, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo 
Poder Público Municipal de Groaíras, participar como licitante, direta ou indiretame4te por 
si, por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITA 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento da "Carta Propostas de preços" via sistema; 
3.1.3. Abertura das Cartas Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação 
inicial; 
3.1.4. Lances; 
3.1.5. Habilitação do licitante melhor classificado; 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação. 

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS 
:i:ãaTici.nte deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio 

da internet, sendo: 
a) A Carta Proposta, seus anexos e os documentos de habilitação através do sistema; 
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente 
poderão ter as extensões *.doe, *.xls,  ou  *,pdf.  
4.1.2.- Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos dm um 
conjunto de arquivos comprimidos (*.zip  ou  *.rar),  desde que os arquivos agrdpados 
mantenham as extensões dispostas no subirem anterior. 
4.2. Os documentos, quando solicitado e necessários a confirmação daqueles exigidos no 
edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
encerramento do envio de lances à Comissão de Licitação, na sede da Prefeitura Municipal 
de Groaíras (Setor de Licitação) no prazo máximo de até 03 (dias) úteis, contados a partir 
da intimação. 
4.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à habilitação, à Carta Proposta de preços e seus anexos, devei ão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil. 
4.3.1. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitãtório, 
apresentada em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 
4.3.2. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade 
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 
(sessenta) dias anteriores à data de abertura da presente licitação. 
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4.3.3. Os documentos apresentados, copias autenticadas ou originais, deverão conter tNa. 
as informações de seu bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de os mesmos serem 
desconsiderados pela Pregoeira. 
4.4. O licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será 
eliminado e não participará da fase subsequente do processo licitatório. 
4.5. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou 
inabilitada. 

S. DA CARTA PROPOSTA - - -- -- 	 - 
5.1. A Carta Proposta, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário 
específico, conforme o Anexo II deste instrumento, e enviada exclusivamente por mio do 
sistema eletrônico, a empresa participante do certame não deve ser identificada, 
caracterizando o produto proposto no campo discriminado, contemplando o LOTE cotado 
conforme a indicação no sistema, devendo ser apenas anexado a proposta referente ao LOrE  em 
destaque no sistema, em conformidade com o termo de referencia - Anexo 1 do Edital, a qual 
conterá: 
5.1.1. A modalidade e o número da licitação; 
5.1.2. Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de Groaíras; 
5.1.3. Prazo de entrega conforme os termos do edital; 
5.1.4. Prazo de validade da Carta Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.1.5. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida 
consignada no edital; 
5.1.6. Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global do item e da 
Carta Proposta por extenso; 
5.1.7. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a execução do 
serviço licitado, inclusive a margem de lucro; 
5.1.8. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos 
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. Sob pena 
do previsto no art. 26, § 5° do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
5.1.9. Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa.ou empresa de pequeno 
porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos 
no §4 do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. Caso se enquadre nessa condição. 
5.1.9.1. Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo 
próprio da plataforma BBMNET Licitações. 
5.2. O encaminhamento de Carta Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes 
e verdadeiras suas Cartas Propostas e lances. 1 

5.2.1. A Carta Proposta escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo 
II - modelo de Carta Proposta, com as informações constantes no Termo de Referência - 
Anexo 1 do edital. 
5.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo(s), no Sistema, sua Carta Proposta, na 1 forma 
do Anexo II, através da opção FICHA TÉCNICA, em arquivos no formato Zipfile (zip). O 
nome do arquivo deverá iniciar com a palavra Anexo ex.: Anexol.zip, e o tamanho de cada 
arquivo não poderá exceder a SOOkb. -. 
5.3. Os preços constantes da Carta Proposta do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento -ou desprezar os 
números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente 
nacional, - - 
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo como quantitativo do bem cotado. 
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5.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributário" 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive 
a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida 
Carta Proposta. 
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, no lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omi ssão 
ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 
5.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele, lançado no 
sistema e utilizado para classificação das Cartas Propostas, devendo a Pregoeira proceder às 
correções necessárias. 
5.3.5. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a 
contratação, que serão considerados preços máximos para efeito de contratação. Não serão 
adjudicadas Cartas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a 
contratação. 
5.3,6. Na análise das Cartas Propostas de preços a Pregoeira observará o preço unitáio por 
item, expresso em reais. Assim, as Cartas Propostas deverão apresentar o valor unitário de 
cada item. 
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos 
licitantes. 	

£ 

5.4.1. A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme 
licitado. 
5.5. O prazo de validade da Carta Proposta não pode sçr inferior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos da sessão de abertura desta licitação (art 48, § 30  do Decreto Fede ral n°. 
10.024/2019). Caso a licitante não informe em sua Carta Proposta o prazo de validade, será 
considerado aquele definido neste Edital. 
5.6. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos 
do edital e seus anexos, cm especial quanto à especificação dos bens e as condições de 
participação, competição, julgamento e formalização da Contrato, bem como a aceitação e 
sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável. 
5.7. Somente serão aceitas Cartas Propostas elaboradas e enviadas através 4o sistema, 
inclusive quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Prego eira d.e 
qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues 
a Pregoeira por meio do sistema. 
5.8. A pregoeira poderá solicitar o envio de documentos que contenham as características 
do material ofertado, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, 
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, prospectos, etc. 
(exigência  comum para todos os itens ~ 

5.9. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens. 
5.10. Serão desclassificadas ainda as propostas: 
a) Que não atenderem as especificações deste Edital; 
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqüíveis (na 
forma do Art. 48 da Lei de Licitações). 
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nemi  preço 
ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 	 '1 

d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos:!  e por 
extenso, estes últimos. 
e) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço 
ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
fl Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, 
configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se 
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 
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5.11. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesà R 1j B i O . 

com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada 
em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo  os seguintes 
dados: 
a)Dados bancários da licitante: Banco, Agencia e Conta-Corrente. Obrigatório somente para 
a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados 
após o julgamento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa fisica ou juridica), 
aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF; 
e) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, 
CPF, RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo 
Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes 
para assinar contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da 
licitação. Neste caso, os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação. 
5.12. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no 
subitem 5.1, inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo  valor 
proposto, contemplando todos os itens, atualizados em consonância com o preço obtido 
após a fase de lance /negociação. 

:6 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os INTERESSADOS,  na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.66/93, 
alterada e consolidada c/c art. 40 do Decreto Federal n°. 10.024/2019, habilitar-se-ão à 
presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados (sub:  itens 
6.3 a 6.6), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu! prazo  
de validade. 
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com  a descrição do objeto 
QçrtadQoreçQ, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando será encenada tal possibilidade (Art. 26 § 10 da Lei 10.024/2019), pOT meio 
eletrônico (upload), nos formatos (extensões) "pdf", "doe", "xls","png" ou "jpg", obsnado 
o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecida: pela 
plataforma w\'b!m1etlIcrucoescozpbr 
OBS': Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. (Art. 26 
§ 6° da Lei 10.024/2019) 
OBS2 : Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complemeiltares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o liôitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via email, no prazo de 02 (duas) 
horas, s b pçdçjn4ilitaão. 
6.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se 
da matriz, todos da matriz, se de algua filial, todos da mesma filial, com çxceç4o dos 
documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o 
Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 

6.4. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz, 
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da 
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licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a• sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz, 
d)DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
e) CÓPIA RG E CPF DO(S) SÓCIO(S) kDMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA 
PESSOA JURÍDICA. 

63. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
c) Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
c. 1) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria 
Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
c.2)A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c.3)A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, 
através de Certificado de Regularidade — CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lO  de maio de 1943." (NR), conforme Lei 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a coniprovàçãõ da 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida 
para efeito de assinatura do contrato. 
Para efeito do disposto no item acima, as ME e EFE, por ocasião de participação neste procedimento 
licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para 
regularização da documentação, pagamento ou jidrcelai'hento do débito, e emissão de eventuais ctfrtidõés 
negativas ou positivas com ejèito de certidão negativa. 
A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará deõadêhcia do 
direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no árt. 81 da Lei a'& 666193, sendo facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação, 
Será inabilitado o licitante que não atender às exi'ências deste edital referentes à fase de habilitação, 

bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EFE que 
não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista no prazo 4efinido 
no item acima. 

6.6. qUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 	 ! 
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de forneci' em 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida 
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MUNICIPAL 
por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a\lSa__TE 
satisfação de seu fornecimento. Somente serão considerados válidos os atestados com li i br'3 
da entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado 
deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na 
entidade, com firma reconhecida em cartório do declarante, estando às informações sujeitas 
à conferência pela Pregoeira ou quem este indicar. Bem como as demais informações: 
1. nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora do fornecimento e emitente 
do atestado; 
II. nome e CNPJ da empresa que executou o fornecimento; 
III. descrição dos produtos; 
IV.período de execução; 
V.local e data da emissão do atestado; 
Vi. identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
b) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itefls cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência 
deste edital, conforme o caso. 
c) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item b), instrumento de nota fiscal/contrato de fornecimento 
respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 

6.7. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA :  
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial 4a sede 
da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de 
assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador 
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
a. 1) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a. 1.1) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de 

- 	encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
a. 1.2) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas 
pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito 
Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em.jornal 
de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
a.1.3) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local ide sua 
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta 
Comercial. 
a.1.4) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar 
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na; Junta 
Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial 
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
b) Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item a), no mínimo: balanço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e 
encerramento). 
c)As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
d) A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo 
nafanua da lei. 
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e) Entende-se que a expressão "naforina da lei" constante no item d) engloba, no 
- Balanço Patrimonial; 
- DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
- Termos de abertura e de encerramento; 
- Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do 
Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018); 
- Comprovantes/termos de autenticações digitais (assinatura digital), a fim de gartntir a 

e a validade 
OBS 1 : A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído 
pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração 
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

f) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
g) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (R[FB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público ck Escrituração Digital— SPE]i7, Para 
maiores inJbrmações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de 
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo 
que determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a 
Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 
h) Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da 
empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n° 06Y2013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualiiricadas 
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições 
e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), maior que um (>1), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = AtivoCirculante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS: 
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos 
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, 05 mais 
adotados no segmento de licitações; 
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma 
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o 
disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas 
em situação EQUILIBRADA é  mínimo que o MUNICIPIO DE GROAIRAS devecercar-
se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidosforam 
democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação. 
i) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 
30 (trinta) dias; 

6.8. DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição 
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigçso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
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condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constan'ç40EiUP», 
Anexos deste edital; 
b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93).. 
6.9. Todos os documentos de habilitação exigidos nesse processo deverão ser apresentados, 
através do sistema da plataforma eletrônica, em original ou cópia autenticada, mesmo os 
documentos digitalizaclos, que devem retratar fielmente a condição do documento original 
ou autenticado. Caso o licitante contrarie ou deixe de apresentar qualquer uma dessas 
exigências, o mesmo será inabilitado. 
6.10. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou 
cóyiajproaráfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua 
autenticidade através de consulta realizada pela Pregoeira. 
6.11. Será Inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase 
de habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e 
formas. 

i. i3X SESSÂO PÚBLICA DO PREGAO: 
7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação -. em todas as 
suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasilira de 
Mercadorias - BBM. 
7.1.1. O Sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias-BBM é certificado 
digitalmente por autoridade certificadora no âmbito da Infra-estrutura de Chaves Públicas 
Brasileiras -ICP Brasil. 
7.1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura de Groaíras/Ce, designado 
como Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo "Licitações públicas" constante da página eletrônica da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias - BBM  

7.1.3. O licitante poderá enviar as informações da Carta Proposta comercial e participar 
das disputas através do sistema eletrônico através do seu representante devidamente 
credenciado através do termo de adesão. 
7.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferível do licitante ou do representante credenciado e subsequente 
encaminhamento da Carta Proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário 
estabelecidos. 

7.3. ABERTURA DAS CARTAS PROPOSTAS: A partir do horário previsto no edital, 
terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços 
recebidas pelo sítio já indicado, passando a Pregoeira a avaliara aceitabilidade das propostas. 
7.3.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados  
ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor, 
7.3.2. Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamenité pelos 
licitantes serão consideradas lances. 
7.3.3. Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registradp, 
desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para 
o item. 
7.4. Com o intuito de conferir celeridade a condução do processo hcitatorio, e permitido a 
pregoeira a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa d.e vários itens: da ibesma 
licitação. 

o 
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7.4. 1. Em regra, a disputa simultânea de itens obedecerá à ordem sequencial dos mçsm'RtJBFZ 
Entretanto, a pregoeira poderá efetuar a abertura da disputa de itens selecionados fora da ''---
ordem sequencial. 
7.5. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Cartas Propostas a Pregoeira verificará a 
conformidade das Cartas Propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estiverem cm conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
7.5.1. A desclassificação de qualquer Carta Proposta será sempre fundamentada e registrada 
no sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES. 
7.5.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Cartas Propostas classificadas pela 
Pregoeira, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase 
de lances. 
7.6. MODO DE DISPUTA ABERTO (art. 32 do Decreto Federal n°. 10.024/2019): O 
tempo da etapa de lances será _.dçj.Qjdez) minutos e será encerrada por yrorrogacàQ 
automática. O sistema informará "Dou-lhe uma "  quando faltar 02m00s (dois minutos para o 
termino da etapa de lances (sessão pública), 'Vou-lhe duas" quando faltar OlmOQs (um 
minuto) de 'Dou-lhe três - Fechado" quando chegar no tempo programado para o 
encerramento. Na hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço 
registrado no sistema, nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o 
sistema prorrogará automaticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do 
momento do registro do último lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a partir 
do "Dou-lhe uma" e, assim, sucessivamente. 
7.6.1. A pregoeira tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 
conforme explanado acima. 
7.6.2. Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de 
negociação, a linha do item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso 4e uma 
Prorrogação Automática, o icone de "Dou,-lhe uma", "Dou-lhe duas", é exibido; 
7.6.3. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de 0,10% (dez centésimos de percentual). (Art. 31, parágrafo único do Decreto Federal 
no . 10.024/2019); 
7.6.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamentç, admitir O reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.6.5. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme 
estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do 
desempate em favor ME/EPP/MEI, conforme procedimento detalhado a seguir: 

7.7. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROÉMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS: 
7.7.1. O tratamento diferenciado conferido às empresas de 'pequeno porte, às microenipresas 
e às cooperativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 
11.488, de 15 de junho de 2007, deverá seguir o procedimento descrito a seguir: 
7.7.2. Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do 
encaminhamento da proposta eletrônica de preços,, a sua condição de microenpresa., 
empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
7.7.3. O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas,perderá o 
direito ao tratamento diferenciado. 
7.7.4. Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 
automaticamente as situações de empate .a que se referem os §§. P.c 2° do art. 44 da Lei 
Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 
7.7.5. Considera-se empate aquelas situações em que .as propostas apresentada, pelas 
microempresas empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou ate 5% (cinco por 
cento) superiores a proposta mais bem classificada, quando esta for proposta de licitante não 
enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, 

o 
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7.7.6. Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classi±íeada'sVíg\c (\ 
condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. Nesse 
pregoeira convocará a arrematante a apresentar os documentos de habilitação, na foripa dos 
itens 6.3 ao 6.7 deste edital. 
7.7.7. Caso ocorra a situação de empate descrita no item 7.7.5, a pregoeira convocarão 
representante da empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa mais  bem 
classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, registrado para o item no ,  prazo 
de cinco minutos. 
7.7.8. Caso a licitante convocada não apresente lance menor do valor registrado no prazo 
acima indicado, as demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que 
porventura possuam lances ou propostas na situação do item 7.7.5 deverão ser convocadas, 
na ordem de classificação, a ofertar lances superiores a proposta. 
7.7.9. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro apresentar 
lance superior ao lance ofertado na sessão de disputa será considerada anematane pela 
pregoeira, que encerrará a disputa do item na sala virtual, e que deverá apresdntar a 
documentação de habilitação e da proposta de preços. 
7,7.10. O não oferecimento de lances no prazo especifico destinado a cada licitante produz 
a preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, 
antes do início do prazo específico ou após o seu término serão considerados inválidos. 
7.7.11. Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquidrado 
como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja desclassificada pela 
pregoeira, por desatendimento ao edital, essa proposta nãp é mais consideradaj como 
parâmetro para o efeito do empate de que trata esta cláusula. 
7.7.12. Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a 
melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microenkpresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, observado o previsto no item 7.7.6. 
7.7.13. No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, a pregoeira o fará através do "c1at de 
mensagens". 
7.7.14. A partir da convocação de que trata o item 7.7.13, a microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa, terá 48 (quarenta e oito) horas para oferecer proposta inferior 
à então mais bem classificada, através do "chat de mensagens", sob pena de preclusãode seu 
direito. 
7.7.15. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa exerciteio seu 
direito de apresentar proposta inferior a mais bem classificada, terá, a partir da apresentação 
desta no "chat de mensagens", conforme estabelece o item 7.7.14 deste edital para 
encaminhar a documentação de habilitação e proposta de preços. 
7.7.16. O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e 
cooperativas obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as 
particularidades de cada pessoa jurídica.  
- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo qije esta 
apresente alguma restrição; 

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhistà, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Comissão de Licitação, para a regularização da documentação e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
- A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicara decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, 
sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação,para 
a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou ITEM,  conforme o caso. 
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7.8. O sistema informará a Carta Proposta de menor valor imediatamente )qôrt5 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisãoe 
Pregoeira acerca da aceitação do lance; 
7.9. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances, e realizada a classificação 
final das Cartas Propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, 
especialmente quanto à conformidade entre a Carta Proposta/oferta de MENOR PREÇO  e 
o valor estimado para a contratação constante da planilha anexa ao Termo de Referência .e 
a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito. 
7.10. Tratando-se de preço inexequível a Pregoeira poderá determinar ao licitante que 
comprove a exequibilidade de sua Carta Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de 
desclassificação. 
7.10.1. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO 
LUGAR: 
a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
b) Caso necessário, facultativamente a Pregoeira abrirá 'prazo de 30 (trinta) minutos para 
que o detentor de melhor lance envie ao e-mail informado prova de exequibilidade, devendo 
demonstrar: 
b. 1) Planilha com os custos do produto de cada item; 
b.2) Planilha com custo com a logística de entrega no município, evidenciando a mão de 
obra empregada bem como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a entrega. 
c) Não sendo demonstrada a exequibilidade nestes termos, a Pregoeira desclassificará a 
proposta, convocando os licitantes remanescentes na ordem de classificação até a apuração 
de proposta ou lance vencedor que atenda o requisito de exequibilidade. 
d) Se a proposta ou o lance não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e. assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e 
exigências constantes no Edital e seus anexos.  
e) Ocorrendo a situação referida neste subirem, a Pregoeira poderá negociar com a li;citante 
para que seja obtida melhor proposta. 

Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando nova data e horário 
para a sua continuidade. 
g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à. subsequente, haverá 
opção, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 ë 45 da 
LC n. 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes, estabelecida, se for o caso. 
7.11. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, 
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7.12. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão 
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.13. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, 
irrisórios, de valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado, ,. acrescidos dos 
respectivos encargos 
7.14. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com preços superiores aos valores estimados 
para a contratação 
7.15. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela. Unidade Gestora interessada, 
responsável pela elaboração e emissão da referida planilha. 
7.16. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com o',rnenor 
preço, a Pregoeira deverá negociar diretamente com, o classificado subsequente para que seja 



7.17.JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
7.17.1. A Pregoeira efetuará o julgamento das propostas pelo critério de ' MENOR PREÇO 
POR ITEM ", podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao 
licitante que tenha apresentado o lance de menor valor por Lote, para que seja obtido preço 
melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimento, as 
especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais 
condições definidas neste edital. 
7.17.2. Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta 
acima do valor de referência, a Pregoeira negociará a redução do preço com o seu detentor. 
7.17.3. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, a pregoeira 
comprovará a regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma do 
Decreto Federal n°. 10.024/2019 e 8.666/93. A Pregoeira verificará, também, o 
cumprimento das demais exigências para habilitação contidas nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7 deste 
Edital. 
7.17.4. No caso de desclassificação do licitante arrematante, c novo licitante convocado 
deverá apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos nos itens 6.3 ao 
6.7 e 7.7 a contar da convocação pela pregoeira através do chat de mensagens. 
7.17.5. A inobservância aos prazos elencados nos itens 6.3 ao 6.7 e 7 7, ou ainda o envio dos 
documentos de habilitação e da proposta de preços em desconformidade com.. o disposto 
neste edital ensejará a inabilitação do licitante e consequente desclassificação no certame, 
salvo motivo devidamente justificado e aceito pela Pregoeira. 
7.17.6. Se a proposta ou lanée de maior desconto não for aceitável, ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou q lance 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de urna proposta ou lance que :atenda 
ao edital. 
7.17.7. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não 
atender as exigências fixadas neste Edital. 
7.17.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do 
licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de 
forma que os preços de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíyeis ou 
superfaturados. 

• 	7.17.8.1. Definido o valor final da proposta, a pregoeira convocará o arrematante para 
anexar em campo próprio do sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a proposta 
de preços com os respectivos valores readequados ao último lance ofertado. 
7.17.9. A proposta devera ser anexada em conformidade com o item S. 11 deste edital 

OBSERVAÇOES: 
a) Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será 
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.  
b) As licitantes encaminharão, ate a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
publica, çjçsivamentçpor meio do sistema, a proposta coma descrição do objeto ofertado 
e o preço e os documentos de habilitação. 
c)O envio da proposta acompanhada da documentação ocorrerá por meio de chave de acesso 
e senha. 
d) Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por 
eles apresentados, até o término do prazo para recebimento. 
e) Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 	 ..•. 	 •. 	

. 

O Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor clasificada 
•. 	.:. 	.:..: ..::.. 	... 	........• 	.• 	•:.: 
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somente serão disponibilizados para avaliação pela pregoeira e para acesso 
encerramento do envio de lances. 

7.18. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata 
circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, as Cartas Propostas escritas e 
verbais sucessivos, na ordem de classificação, a analise da documentação exigida para 
habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao 
final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio. 
7.18.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final 
seja compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pela 
Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, 
após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: 
a) à Pregoeira, para fins de análise e parecer; 
Li) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para homologação e subsequente formalização da 
Contrato. 

7.19. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira poderá, para analisar as Cartas Propostas 
de preços e seus anexos, as amostras, os documentos de habilitação ou outros documentos, 
solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realização de diligência a fim de obter 
melhores subsídios para as suas decisões. 
7.19.1- No caso de desconexão da PREGOEIRA no decorrer da etapa de lancei, se o 
sistema eletrônico permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances co.nthivarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão da 
PREGOEIRA persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma 
eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos 
operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (Chat) 
divulgando data e hora da reabertura da sessão. :1  

7.20. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Propostas/oferts será 
declarado vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste i edital, 
apresentar MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto do certame a ela será adjudicado, 
caso não haja interposição de recurso administrativo. 
7.20.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
7.21.2. A intimação dos atos proferidos pela administração 	Pregoeira ou Secretária - 
será feita por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico 
(licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM no "chat" de mensagem e mediante 
afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da Prefeitura de 
Groaíras ou Diário Oficial do Município, conforme o caso. 

8. RECURSOS: 
8.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, a Pregoeira informará aos licitantes, por 
meio de mensagem lançada no sistema, que poderão, interpor recurso, imediata e 
motivadamente com registro da síntese das suas razões em campo próprio do sistema, por 
meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no 
sistema. ............. mu .:Iic tacocs.c o..t..x1....d .çiurç,...4°..p:ta. ..ti'...Q..1 trin.a.)...niinutos. Ficando 
os demais licitantes desde logo intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, 
no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista inhediata 
dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
8.2. Os memoriais de recurso e as contrar,razões serão oferecidos exclusivamente por meio 
eletrônico, no sítio, www.bbmnetlicitacoes.coip.1.r, opção RECURSO, e a apresentção de 
documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, 
no setor de licitações da Prefeitura Municipal, situada à Rua Vereador Marcolino Olavo, n° 
770, Centro, Groaíras, Estado do Ceará, das 8h às 12h,, aos cuidados da Prégoeira 
responsável pelo certame, observados os prazos estabelecidos.: . ,. . . 

RICA 
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8.3. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMQIuAs» t-"";v 
RECURSAIS) 
8.3.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina 
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que p reencham osçguintes 
requisitos: 
a) O endereçamento à Pregoeira Oficial da Prefeitura de Groaíras; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante, legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, 
profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada 
dentro do prazo editalício; 
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitensi  contra 
razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 
8.3.2. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
8.4. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e a 
Pregoeira adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à 
autoridade competente a homologação do procedimento licitatório. 
8.5. Na hipótese de interposição de recurso, a Pregoeira quando mativer sua decisão, 
encaminhará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13,  IV do 
Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
8.6. O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo e o seu acolhimento' 
resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.7. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada 
a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará 
o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
S.S. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será, assegurado aos licitantes. 
8.9. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelató:rios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
8.10. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente 
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou su1scritos 
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 
pela Licitante. 
8.11. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, 
no endereço eletrônico hups h iteu oc U c eovbi Portal de Licitações dos Municípios 
do Estado do Ceará. E ainda no campo próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser 
encaminhado no endereço de e-mail licita,roairas2O2 3,a grnail (ou], quando infqrmado 
pelo recorrente na peça rccursal 

9. DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S) 
9.1. As despesas decorrentes da contratação do 'objeto desta licitação correrão à cpnta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 
Contratante quando da elaboração do termo de contrato. 
9.2. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto  Federal n° 7.892 de 13 

-
de jneirode 2-OU,  que 

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n2  8.666, de 21 de 
junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para afortnalização do contrato ou outro instrumento hábil". 
9.3. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não 
há obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de ,  se demonstrar a 
existência de recurso. 

10. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO, DILIGENCIAS, REYOGAÇAO E 
ANULAÇÃO: 
10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS: 
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10.1.1. Até 03 (três) dias úteis à data fixada para abertura da sessão pública, por ifltio 
eletrônico, qualquer pessoa fisica ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos ao ato 
convocatório deste Pregão. (Art. 23 do Decreto Federal n o . 10.024/2019). 
10.1.2. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. (Art. 23 § 1° do. Decreto Fe&ral no. 
10.024/2019). 
10.1.3- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. (Art. 23 § 2R do Decreto Federal n°. 
10.024/2019). 

10.2. DA IMPUGNAÇÃO: 
10.2.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
Administração qualquer pessoa por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias 
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. (Art. 24 do Decreto Federal n°. 10.024/2012). 
10.2.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
10.2.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a pregoeira, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 
de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. (Art. 24 § 1° do Decreto 
Federal n°. 10.024/2019). . 
10.2.3.1. A resposta da Pregoeira será disponibilizada a todos os interessados mediante 
anexação no sistema e posteriormente disponibilizado no site do Portal de Licitações dos 
Municípios do Estado do Ceará - TCE, no sitio: ij//1icitaco.tce,sgJiZ. 
10.2.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. (Art. 24 § 2° do Decreto Federal 
jO  10.024/2019). 
10.2.5. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que impdrte em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas 
Propostas. (Art. 24 § 3° do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
10.2.6. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao 
texto original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
Cartas Propostas.  

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO: 
10.3.1. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, ou impugnações mediante 
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tirita não 
lavável, que preencham os seguintes requisitos: 	 . 
1- O endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de Groaíras; 
II- A identificação precisa e completa do autor  seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome; estado civil, 
profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada 
e protocolada na sede da Pregoeira da Prefeitura de Groaíras, dentro do prazo editalicia; 
III- O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou súbitens 
discutidos; 	 . 
IV- O pedido, com suas especificações 

10.4. DILIGÊNCIA: 	 . ...' . 	 . 	. 
10.4.1. Em qualquer fase do procedimeiitoliàitatórió; a Pregoira ou a autoridade superior, 
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou 
permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrdção do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

ri........ ... 	.. 	H 	• 	. 	.. 	.:. 
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originariamente da Carta Proposta, fixando o prazo para a resposta.  
10.4.2. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
fazê-lo no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitaçõ; 
10.5. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MUNICIPIO DE GROAIRAS/ÇE poderá 
revogar ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo 

1 11. DA FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lanatura 
da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da 
Secretaria Gestora, representada pelo Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), 
que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais 
normas pertinentes, 
11.1.1. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços (ANEXO IV) 
a ser celebrada. 
11.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável 
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital. 
11.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Qroaíras 
convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o 
compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do 
modelo que integra este Edital. 
11.11. O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prortogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu 
transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Groaíras. 
11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não foritializar 
a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das 
penalidades previstas neste Edital. 
11.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estab1ecido 
é facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a 
ordem de classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas 
à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores 
estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico. 
11.2.4. Os contratos de fornecimento decorrentes da Ata de Registro de Preços serão 
fbrmalizados de acordo como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato (ANEXO V) 
e ainda com o recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Empenho pela 
detentora. 
11.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao 1° classificado para cada ITEM;da Ata 
de Registro de Preços, quando da necessidade do fornecimento do produto. 
11.14.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro dePteços 
e Termo de Contrato. 
11.3. Incumbira a administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de 
Preços nos quadros de aviso dos órgãos . públicos municipais, na forma prevista ina Lei 
Orgânica Municipal O mesmo procedimento se adotara com relação aos possíveis termos 
aditivos. 
11.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conf9rmidade com o disposto 
nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93. 
11.5. O licitante, quando celebrada a Ata de Registro de Preços fica obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem 
necessários, a critério da administração publica, respeitando-se os limites previstos na Lei n 
8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo 
consignado na Ata de Registro de Preços. . . 
11.6. A Ata de Registro de Preços produzira seus jurídicos e legais efeitos a partir data de 
sua assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. 
11.7- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer. coiltrátação, 
num ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para 
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aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo 
do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 	\L'Q 

11.8. O direito de preferência de que trata o subirem anterior poderá ser exe?'c.i4dèï 
beneficiário do registro, quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço estC 
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e 'o 
preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 
11.9. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro d avisos 
da Comissão de Licitação da Prefeitura de Groaíras e ficarão à disposição durante a vigência 
da Ata de Registro de Preços. 
11.10. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, 
avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer .tempo, 
em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos 
dos bens registrados. 
11.11. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao 
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do pieço de 
mercado. 
11.12. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negocição, o 
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mdiante 
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as 
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, 
por fato superveniente. .. 
11.13. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão, ultrapassar aos 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre d valor 
originalmente constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à 
época do registro - equação econômico-financeira. 
11.14. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços què forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado ITbM. 
11.15. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá 
convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, 
nas mesmas condições do 1° colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou pare dela. 

12.DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS: 
12.1. Conforme descrição detalhada no Termo de Referência - Anexo 1 

13. DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUJLÍBRIO 
13.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados bens 
pelo MUNICIPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autoriza s de 
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/ 
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões F 
Estaduais, Municipais e Trabalhista, todas atualizadas, observadas a condições & Carta 
Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo 1 deste instrumento. 
13.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal. Para os produtos objeto deste 
certame; deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome da Pri 
Municipal de Groaíras, com endereço na Rua Vereador Marcolino Olavo, n° 770, 
Groalras/CE - CEP 62.190.000, inscrita no CNPJ sob o ti° 07.598.709/0001-80. 
13.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o, encaminhamc 	da 
documentação tratada neste subirem, observadas as disposições editalícias, através de 
na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 
13.11. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão de 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
13.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o forn 
deverá emitir uma única nota fiscal/fatura. 	 RIU 
o 
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13.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às\cidõs..--; 
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal e trabalhit 
13.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATAD2C 
será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido, pelo 
MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
13.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
13.4. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste antes de decorridos 
01 (um) ano de seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas. 
13.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação, e antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada. 
13.5. 1 Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilibrio não ultrapassarão aos preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da Carta Proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
13.5.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, oMUNICIPIO 
solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma 
a adequá-lo a definição do parágrafo único. 
13.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNICÍPIO convocará as 
demais empresas com preços registrados para o ITEM, se for o caso, ou ainda os 
fornecedores classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos 
do primeiro classificado, para redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer altérações 
na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 
13.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Secretaria Gestora interessada da 
Prefeitura de Groairas. 

14. DAS 	 ... 

14.1- O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua Carta Proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu.objeto, não mantiver a Carta Pfopõsta 
ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inid8neo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Groaíras 
e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Groaíras pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
14.1,1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c)não manter a Carta Proposta ou lance; 	. 	. 	. 
á) fraudar na execução do contrato; 
e) comportar-se de modo inidôneo. 	 . 
14.1.2- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestção do 
serviço, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 
(trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato; 
14.1.3- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias na prestação do serviço licitado. 	. 
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14.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transto  
desenvolvimento do contrato, as atividades da administração, desde que não ca 	/ 
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que .o 
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das 
demais sanções previstas na Lei n° 8,666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, 
as seguintes penas: 
14.2.1- advertência; 
14.2.2- multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado. 
14.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM. 
14.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado 
do pagamento a que a Contratada fizer jus. 
14.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado 
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
14.4- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei. 

15.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: 
As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa 
e o contraditório. 
15.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município 
de Groaíras e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Groaíras pelo prazo de até 
05 (cinco) anos. 

L16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:  
16.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para 
os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo  de influnciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 	 E 
e) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
á) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando a, influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1)destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista neste subitem, 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

17. DISPOSIÇOES GERAIS 
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17.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favorilr 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem 
comprometimento da segurança e do regular funcionamento da administração. 	- 
17.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pelo(a) 
Ordenador(a) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da- Lei n.° 
8.666/93. 
17.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da 
sua Carta Proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão. 
17.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à 
contratação. 
17.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação 
de documentação referente ao presente edital. 
17.6. A Homologação do presente procedimento será de competência do(a) Ordenador(a) 
de Despesa. 
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de 
contagem e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos 
em dia de expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido 
em contrário. 
17.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente 
o Foro da Comarca de Groairas/CE. 
17.9. Cópias do Edital e Anexos serão fornecidas, nos horários de 08h às 12h, no endereço: 
Rua Vereador Marcolino Olavo, n° 770, Centro, Groaíras/CE, ficando os autos do presente 
processo administrativo de Pregão à disposição para vistas e conferência dos interessados. 
17 10 Poderão ser obtidas informações, ainda, pelo email hc 1aLaoç gj f)cIildS CC $7,O\ hi 
17.11. A versão completa do edital também poderá ser obtida junto ao portal de lkitações 
do Tribunal de Contas - TCE, no endereço eletrônico https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ e 
uQ.Z/ï.ww aQui:1çç.,.gQv..kr/ 

17.12. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas no 
Anexo - Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente 
observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas Cartas Propostas. 
17.13. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualqier tipo 
de indenização, fica assegurada a autoridade competente: 

• Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, 
dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente; 

• Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto 
dando ciência aos interessados mediante publicação na imprensa oficial. 

17.14. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o 
disposto no presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Pregoeira (endereço 
mencionado no Edital), até 03 (três) dias correntes anteriores à data fixada para a realização 
da Licitação, que serão respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de 
consulta, por meio de nota de esclarecimento a ser anexado ao Portal de Licitação - TCE - 
u( 	1ldflaovíJCCJ'o\ lii, no campo correspondente (Art. 40, inciso Viii da Lei 

8.666/93). 

Groaíras/CE, 03 de Abril de 2023. 

ADRIANA PAIVA SOUZA 
PREGOEIRA OFICIAL DO MJJNIC' PIO DE GROAÍRAS/CE 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 
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INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, 
OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS; SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E CONTROLE; SECRETARIA MUNCIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO AGRARIO E MEIO AMBIENTE; SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA, TURISMO E DESPORTO; SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, GABINETE DO PREFEITO. 

DOTAÇÂO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): Não se aplica 

FONTE(S) DE RECURSO: Não se aplica 

- 	VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S): Os preços de referência foram estimados com base nas 
cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do Município de Groaíras/CE, anexas aos autos. 
O valor global estimado desta licitação é de R$ 4.120.219,85 (quatro milhões cento e vinte mil 
duzentos e dezenove reais e oitenta e seis centavos); 

1-OBJETO 
1. 1. SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE GROAIRAS / CE. 

2- FUNDAMENTOS LEGAIS 
2. 1. A presente contratação / aquisição será processada e julgada com base na Lei Federal N° 
8.666/93, Decreto Federal n°7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto n°9.488, de 30 de agosto de 
2019, da Lei 10.520/2002 e Lei Complementar 123/2006 e alterações. Aplica-se ao contrato 
decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais previstos no sub-item 1. 1, as normas da 
Lei Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 
10.406/2002). 

3- JUSTIFICATIVA 
M. Justificamos a aquisição destes produtos para suprir as necessidades constantes de higiene e 
limpeza das dependências das pessoas e das instalações da administração pública, proporcionando 
condições adequadas para o desenvolvimento das atividades fins da instituição. 

3.2. Com o Registro de Preço busca-se a gestão eficiente do estoque por meio do sistema baseado no 
just in time, haja vista que a aquisição dos produtos será realizada somente para atender ao 
ressuprimento necessário assim que os materiais em estoque se encontrem no nível baixo; mas dentro 
do nível de segurança para atender a demanda das diversas Secretarias do Município de Groaíras/CE. 
13. O fornecimento dos produtos tem amparo legal disposto na Lei Federal n°8.666/93 de 210693 
Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 30 de agosto 
de 2018, Decreto Federal n°. 10.024/2019, de 20 de setembro de 2019 e na Lei Complementar n° 
123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014 e suas alterações posteriores. 

3.4 - DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO: 
3.4.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata  Decreto Federal n". 
10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente 
definidos, mediante as especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da 
modalidade Pregão. 
3.4.2. Os bens, objeto da presente licilação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista 
que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo 
a permitir a decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas 
no mercado. 
3.4.3. O uso do Pregão se justifica por ser mais conveniente a estas Secretarias Municipais, devido à 
entrega parcelada do objeto 
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PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/FORNECIMENTO: Os produtos deverão ser endregues no 
prazo de até 05 (cinco) dias, contados da autorização de ordem de compra, no almoxarifado central 
do município. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a 
partir data de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se; porém, a 
prorrogação da vigência dos contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 
8.666/93, se a proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração: ,  

PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (trinta) 
dias após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o 
encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de 
crédito na conta bancaria da Detentora. 

DOS PREÇOS OFERTADOS E DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade 
solicitada, marca, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já 
considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam 
direta ou indiretamente sobre os itens, mesmo que não estejam registrados nestes documentos... 

A Secretaria Municipal poderá se valer da análise técnica dos itens, antes da adjudicação e 
homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas dos itens 
constantes no Projeto Básico/Termo de Referência. 
O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua to ta lidade, de 
acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante aexpedição 
de periódicas ORDENS DE COMPRA, pela Secretaria Gestora,, constando a quantidade de itens a 
serem entregues. 

DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REG. DE PREÇOS, FISCALIZAÇÃO E GE STÃO DO 
CONTRATO: 

A Administração Municipal, por meio da Secretaria Gerenciadora do procedimento licitátório e os 
demais órgãos participantes, formalizará, por meio de Ata de Registro de Preços, as condições e os 
preços que, eventualmente, poderão a vir serem adquiridos pela(s) Secretaria(s) contratakite(s),  por 
meio de Contrato(s) a serem firmados e oriundos da respectiva Ata. 

O fornecimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por servidor da Secreta ria, o qual 
deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega dos produtos, 
para fins de pagamento. 
A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada. 	 . 

Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de 
acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo eventualmente 
fora de especificação. 
A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a quem 
este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que 
dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES 01 
DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 
Competirá ao Órgão Gestor do Registro de' Preços:  , , 

1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços;  

II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação 	de preço registrado, para 
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificaão e aos 
quantitativos definidos nesta Ata; 
III. Conduzir os procedimentos relativos  eventuais renegociações : dos preços registrados;, 
IV, Aplicar as seguintes penalidades por.descumprimento'do paçtuado. na  Ata de Registro !de  Preços: 

...... .'.....'...... :.... 	
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a) Advertência. 	 \,'-' 
h) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata. 
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contrata coMa 
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 
V. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado; 
VI. Comunicar aos órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor 
de preços registrados. 

DA DETENTORA DO REGISTRO: 
C) detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços fica 
obrigado a: 
1. Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP, bem como 
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua vigência, 
mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento; 
II. Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos 
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato,, no prazo 
estabelecido na Ordem de Compra; 
III.Responder no prazo de até 05(cinco) dias a consultas do órgão Gestor de Registro de Preços sobre 
a pretensão de órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de Órgão/Entidade 
Interessado; 
IV.Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedr, ao qual 
caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de 
qualidade inferior ao solicitado. 
V.Aceitar, nas mesmas condições pactuadas inicialmente, os acréscimos ou supressões que, se fizerem 
necessários, a critério da administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei nY 8.666/93 
e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES 02 
DA CONTRATANTE: 
Exercer a fiscalização da execução do contrato; 
Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos 
os locais onde se fizer necessária a execução. dos bens licitados, prestando-lhe todas as informações e 
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 
Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual. 

DA CONTRATADA: 

Executar o fornecimento dos serviços em conformidade com o descrito no Projeto Básico/Termo de 
Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética;. 
Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro dos prazos 
pré-estabelecidos, atendendo prontamente a todas as solicitações, prioritariamente aos demais 
compromissos profissionais; . . 
Executar os serviços licitados no prazo estabelecido, contados da ORDEM DE 
COMPRAS/ SERVI COS, nos locais determinados pela Secretaria Gestora, observando 
rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, nos anexos e 
disposições constantes de sua proposta, assumindo a responsabilidade pelo pagamento d.e todos os 
impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estadual e municipal, bem como,; quaisquer 
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, pi evidenciai íos fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato que lhes sejam imputaveis inclusive com relação a terceiros em decorrência 
da celebração do Contrato, ,e ainda; 
Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total onera parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
Comunicar antecipadamente a data e horário da execução dos serviços/entrega dos produtos, não 
sendo aceitos os serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste 
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito 
funcionamento e conclusão do objeto contratado; 
Comunicar imediatamente ao município qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 'bancária e 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
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Arcar com as despesas com, seguro, manutenções e transporte dos materiais até o(s) local(is)'Q 
prestação de serviços/entrega; 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrees de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § lO do artigo 65 da 
Lei n° 8.666/93. 

DAS SANÇÕES 
Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
1 - Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Proposta de Preços, 
falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de GROAIRAS e será descredenciado 
no Cadastro da Prefeitura de GROAIRAS pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação 
das seguintes multas e das demais conünações legais: 
1- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a Proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d)comportar-se de modo inidôneo; 
2 - Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega de 
qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ORDEM DE COMPRA no 
endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por, cento) sobre o valor do 
pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
2.1 - Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior 
a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
2.2 - Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da administração, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no contrato ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 
10.520/02, as seguintes penas: 
2.2.1 - Advertência; 
2.2.2 - Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou 
do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
2.3 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - 
DAM. 
2.3.1 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
2.3.2 - Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante:  processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
2.4 - A falta dos bens não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste contrato. 
2.5 - Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias 
previstas neste instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor 
da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 
2.6 - As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a88 da Lei Federal ri.' 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

DETALHAMENTO Do FORNECIMENTO 

DAS ORDENS DE COMPRA /FORNECIMENTO: O fornecimento dos bens licitados se dará 
mediante expedição de ORDENS DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por 
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parte da administração ao licitante vencedor, que serão de forma execução parcelada, de acordo bo -  

a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade finàndêira da(s) 
Secretaria(s) Gestora(s). 

1. A ordem de compra/ autorização de fornecimento emitida conterá o produto pretendido e a 
respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou 
enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço 
eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou da próprio Pregão Eletrônico. 
2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra/ autorização de 
fornecimento, o fornecedor deverá fazer a entrega do produto no local, dentro do prazo e horários 
previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos bens. 
3. O aceite dos bens pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício 
de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo 1 deste Edital 
quanto aos produtos entregues. 
4. Poderão ser firmados contratos decorrentes do Pregão Eletrônico, que serão tratados de forma 
autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.° 8.666/93, inclusive 
quanto às prorrogações, alterações e rescisões.' 
5. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas 
neste Edital e na Carta Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de 
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
5.1. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
5.2. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas no 
Termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Carta Proposta, 
bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos 
os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem corno, quaisquer 
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiras, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,, o objeto do 
fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
h) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros !, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo, hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) aceitar, nas mesmas condições do registro de preços, os acréscimos ou supressões quantitativas que 
se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do registro, 
na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 
e) a entrega dos produtos deverá ser efetuada de forma a não comprometer o funcionamento dos 
serviços Municipais, e deverá cumprir o cronograma expedido pela secretaria do Município de 
GROAIRAS/CE. Obedecendo a; 

3.3. DA JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 
Considerando que a contratação mediante Sistema de Registro de Preços encontra previsão no 
Decreto Federal n° 7.892/2013 alterado pelo Decreto 9.488/2018. Pode ser adotado quando for 
conveniente a aquisição de bens/serviços com previsão de entegas parceladas/ fornecimento, o que 
se encaixa perfeitamente a esta licitação. 
Considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se a modalidade Pregão Eletrônico por 
Registro de Preços, ajustando-se aos recursos orçamentários, minimizando futuros imprevistos  e 
evitando possíveis prejuízos à Administração, com uma contratação que atenda gs reais necessidades, 
sem restar desperdícios, bem como sem causar interrupção da execução dos serviços. 
Considerando que a opção pelo SRP tem como um de seus objetivos, ,o principio da ecQnomicidade, 
que em termos práticos significa ganhos reais na economia de recursos financeiros, uma vez que a 
aquisição/contratação poderá ser gradativa, de acordo com a necessidade da Administração. 
Considerando ainda que se faz entender que a utilização de SRP está justificada, pois a Administração 
Pública está indicando o objeto que pretende adquirir/contratar e informando os quantitativos 
estimados e máximos pretendidos. Ressalta-se que, diferentemente da licitação convencional, não há 
o compromisso assumido de contratação, nem mesmo de utilização dos quantitativos estimados. O 
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QUADRO COM As ESPECIFICAÇÕES DO ITEM: 

 

RjDJT = ITEM DESCRIÇÃO UND
~QTDE 

TOTAL 
ACIDO MURI TTCO 1L, ESPECIFICAÇÃO: 
ÁCIDO CLORÍDRICO MURTÁTICO PARA 

1.  APLICAÇÃO EM LIMPEZA BRUTA EM UNI). 1.630 11515,78 R$25.721,40 
GERAL, EMBALADO EM FRASCO PLÁSTICO 
DE 1 LITRO. _______ _____ _____ ____ 
ÁGUA SANITÁRIA 	1L. 	ESPECIFICAÇÃO: 
ÁGUA SANITÁRIA, À BASE DE CLORO. 
COMPOSIÇÃO QUÍMICA: HIPOCLORITO DE 
SÓDIO, HIDRÕXIDO DE SÓDIO, CLORETO. 
CLORO ATIVO VARIANDO DE 2 A 2,50%, COR 
LEVEMENTE 	AMARELO-ESVERDEADO. 
APLICAÇÃO: ALVEJANTE E DESINFETANTE 

2.  
DE USO GERAL. A EMBALAGEM DEVERÁ 

UND 10918 8 4, 	1 2 	5 	8 5 	.51 ,5 CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE . 

IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO 
DO LOTE, VALIDADE E NÚMERO DE 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
DEVERÁ 	CONTER 	DADOS 	DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE VALIDADE E NÚMERO DE 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.  
ÁLCOOL 	COMERCIAL. 	ESPECIFICAÇÃO: 
DILUIDO 	DESTINADO 	PARA 	USO 
DOMÉSTICO 	EM 	GERAL, 	96° 	93,1°. 

0. 
EMBALAGEM C/500ML, COM DADOS DE UND 

. 

1.600 R$15,78   W$ 25 248 00 
IDENTIFICAÇÃO DO PPRODUTO, MARCA . 

DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, 
PRECAUÇÕES, CUIDADOS E PRAZO DE 
VALIDADE.  

[ÁLCOOL 	EM 	GEL 	70% 	500ML. 
ESPECIFICAÇÃO: 	ÁLCOOL 	EM 	GEL, 
CONCENTRAÇÃO 	DE 	70% 	INPM, 
GLICERINA, TRIETANOLAMINA E ÁGUA, 

4.  P11 (PURO) 6,0 A 8,0. EMBALAGEM PLÁSTICA UND. 12.260 11515,78 R.S 193.462,80 
COM 500 ML. DEVERA CONTER DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, VALIDADE E NÚMERO DE 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.  
ÁLCOOL 	HIDRATADO 	ETILICO 	70% 
LÍQUIDO. 	ESPECIFICAÇÃO: 	ÁLCOOL 
HIDRATADO ETÍLICO, CONCENTRAÇÃO 

5.  
70% INPM. FRASCO DE 1000 ML. DEVERÁ U ND. .26 8 	O 1 R$156.609,60 ,96  
CONTER DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, 	MARCA 	DO 	FABRICANTE 
VALIDADE E NÚMERO DE REGISTRO NO  
MINISTÉRIO DA SAÚDE, EMB. DE 1 LITRO.  

6.  
ALVEJANTE 	LIMPEZA 	PESADA 

UND 
. 

1180 it 6 , 95 R 8 201 00 
EMBALAGEM 1 LITRO . 

AMACIANTE 	CONCENTRADO 	PARA 
ROUPAS HOSPITALARES, EMB. DE 5 LITROS. 
ESPECIFICAÇÃO: 	 AMACIANTE - 

CONCENTRADO LIQUIDO, A BASE DE 

7.  
COMPOSTO QUATERNÁRIO DE AMÔNIO 

GALÃO 50 1 	96 8, R 94800 
COM 	AÇÃO 	ANTI- 	MOFO, 	PERFUME 
SUAVE. EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 

...... . 

FABRICANTE, 	DATA 	DE 	FABRICAÇÃO, 
PRAZO DE VALIDADE, E REGISTRO OU  li 
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/ 

ITEM 

 

VALOR 
DESCRIÇÃO UNI) QTDE VALOItÁ1UDIO ff'IJ 

NOTIFICAÇÃO DO MINISTERIO DA SAUDE. 
EMBALAGEM PLÁSTICA 5 LITROS. 

AMACIANTE DE ROUPA EMBALAGEM DE 2 
LITROS. 	ESPECIFICAÇÃO: 	AMÁCIANTE 
PERFUMADO 	LÍQUIDO, 	A 	BASE 	DE 
COMPOSTO QUATERNÁRIO DE AMÔNIO, 
COM AÇÃO ANTI-MOFO, PERFUME SUAVE. 

8.  EMBALAGEM 	COM 	DADOS 	DE UND. 200 R$11,46 R.$2.292,00 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, 	DATA DE 	FABRICAÇÃO, 
PRAZO DE VALIDADE, E REGISTRO OU 
NOTIFICAÇÃO 	DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
EMBALAGEM PLÁSTICA 2 LITROS.  
AVENTAL EM TECIDO METALIZADO - 

ESPECIFICAÇÕES: 	 AVENTAL 

9. 
EMBORRACHADO P/ PROTEGER ROUPAS 

UND 
. 

1129 . t TU 12,11 .1 4.3 ,59 
DURANTES O PREPARO DE ALIMENTOS, 
COM APROXIMIDADES 1, 10 CM DE ALT, E63 
CM DE LARGURA.  
BABADOR PARA BEBÊ. ESPECIFICAÇÃO: 
TECIDO ATOALHADO - 100% ALGODÃO C/ 
FORRO PLÁSTICO MEDINDO 20,5CM X 22CM 
- TECIDO ATOALHADO 100% ALGODÃO 

10. COM VERSO PLASTIFICADO; MEDINDO UND, 100 E$ 32,19 fl 3.219,00 
LARGURA 20,5CM E COMPRIMENTO 22CM; 
DO TIFO AMARRAR; COM ACABAMENTO 
EM VIÉS: COM DETALHES EM DESENHOS 
INFANTIS.  
BACIA 	PLÁSTICA 	IS 	LITROS, 
ESPECIFICAÇÃO: 	BACIA 	PLÁSTICA 	EM 
POLIETILENO 	DE 	ALTA 	DENSIDADE, 
RESISTENTE 	A 	IMPACTO, 	PAREDES 	E UND . 20 16 ,16 3 23 ,20 FUNDO REFORÇADOS, CAPACIDADE DE 15 
LITROS. 	O 	PRODUTO 	DEVERÁ 	TER 
ETIQUETA COM A IDENTIFICAÇÃO, MARCA 
DO FABRICANTE E CAPACIDADE. __  
BACIA 	PLÁSTICA 	20 	LITROS. 
ESPECIFICAÇÃO: 	BACIA 	PLÁSTICA 	EM 
POLIETILENO 	DE 	ALTA 	DENSIDADE, 

12. 
RESISTENTE 	A 	IMPACTO, 	PAREDES 	E 

UND 540 . 	26 	1 ,6 14 3 940 . 	6, 
FUNDO REFORÇADOS, CAPACIDADE DE 20 
LITROS. 	O 	PRODUTO 	DEVERÁ 	TER 
ETIQUETA COM A IDENTIFICAÇÃO, MARCA 
DO FABRICANTE E CAPACIDADE.  

[BACIA 	FLASTICA 	30 	LITROS. 
ESPECIFICAÇÃO: 	BACIA 	PLÁSTICA 	EM 
POLIETILENO 	DE 	ALTA 	DENSIDADE, 

13. 
RESISTENTE 	A 	IMPACTO, 	PAREDES 	E 

UND 510 3754 R$ 19 145 40 
FUNDO REFORÇADOS, CAPACIDADE DE 30 , 

LITROS. 	O 	PRODUTO 	DEVERÁ 	TER 
ETIQUETA COM A IDENTIFICAÇÃO, MARCA 
DO FABRICANTE E CAPACIDADE..  
BACIA 	PLÁSTICA 	5 	LITROS, 
ESPECIFICAÇÃO: 	BACIA 	PLÁSTICA 	EM 
POLIETILENO 	DE 	ALTA 	DENSIDADE, 

14. 
RESISTENTE 	A 	IMPACTO, 	PAREDES 	E 

UND 780 8 60 ot  6 78 00 • 
FUNDO REFORÇADOS, CAPACIDADE DE 5 , 

LITROS. 	O 	PRODUTO 	DEVERÁ 	TER 
ETIQUETA COMA IDENTIFICAÇÃO, MARCA 
DO FABRICANTE E CAPACIDADE..  

. 	 .,./. 	.. 	.... 



ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR Z DIO  
UNITMO 

MÉDIO 
 TOTAL 

BACIA 	PLASTICA 	50 	LITROS. 
ESPECIFICAÇÃO: 	BACIA 	PLÁSTICA 	EM 
P&L[ETILENO 	DE 	ALTA 	DENSIDADE, 
RESISTENTE 	A 	IMPACTO, 	PAREDES 	E 

"T UD 1 	. 20 1  5 1.0 78,20  
FUNDO REFORÇADOS, CAPACIDADE DE 50 
LITROS, 	O 	PRODUTO 	DEVERÁ 	TER 
ETIQUETA COM A IDENTIFICAÇÃO, MARCA 
DO FABRICANTE E CAPACIDADE.  

fl BACIA 	PLÁSTICA 	8 	LITROS. 
ESPECifICAÇÃO: 	BACIA 	PLÁSTICA 	EM 
POLIETILENO 	DE 	ALTA 	DENSIDADE, 

16. 
RESISTENTE 	A 	IMPACTO, 	PAREDES 	E 

UND 20 10,68 213,60 
FUNDO REFORÇADOS, CAPACIDADE DE 5 
LITROS. 	O 	PRODUTO 	DEVERÁ 	TER 
ETIQUETA COM A IDENTIFICAÇÃO, MARCA 
DO FABRICANTE E CAPACIDADE.  
BALDE DE PLÁSTICO C/ CAPACIDADE DE 
ISL. PESO BRUTO DE 1,2KG, PRODUZIDO 

17. COM PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA E UND. 550 ES 27,94 ES 15.367,00 
ALÇA DE METAL, EMBALAGEM COM 
MARCA DO FABRICANTE.  
BALDE PLASTICO IOLTS. ESPECIFICAÇAO: 
BALDE PLÁSTICO EM POLIETILENO DE 
ALTA 	DENSIDADE, 	RESISTENTE 	A 
IMPACTO, 	PAREDES 	E 	FUNDO 

t8. REFORÇADOS, COM ALÇA 	DE 	ARAME UND, 700 ES 17,24 R$12.068,00  
GALVANIZADO, CAPACIDADE 10 LITROS. O 
PRODUTO DEVERÁ TER ETIQUETA COM A 
IDENTIFICAÇÃO, MARCA DO FABRICANTE 
E CAPACIDADE.  
BALDE PLASTICO 201-TS. ESPECIFICAÇÃO: 
BALDE PLÁSTICO EM POLIETILENO DE 
ALTA 	DENSIDADE, 	RESISTENTE 	A 
IMPACTO, 	PAREDES 	E 	FUNDO 

19. REFORÇADOS, COM ALÇA DE AFAME UND. 50 R$43,10 ES 2.155,00 
GALVANIZADO, CAPACIDADE 10 LITROS. O 
PRODUTO DEVERÁ TER ETIQUETA COM A 
IDENTIFICAÇÃO, MARCA DO FABRICANTE 
E CAPACIDADE.  
BICO 	DE 	MAMADEIRA 	DE 	SILICONE. 
ESPECIFICAÇÃO: SILICONE ORTODÕNTICO 
ANTI-REFLUXO; 	BICO 	DE 	SILICONE 
EXTREMAMENTE 	 DURÁVEL, 
ORTODÔNTICO 	E 	ANTI-REFLUXO. 
ACONDICIONADO 	 EM 
EMBALAGEM/MATERIAL QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE 	DO 	PRODUTO; 	A 

20. APRESENTAÇÃO DO PRODUTO DEVERÁ UND. 150 R$16,17  1152.425,50 
OBEDECER 	A 	LEGISLAÇÃO 	ATUAL 
VIGENTE, AS ESPECIFICAÇÕES DE MEDIDA, 
NOME DO FABRICANTE /LABORATÓRIO, 
NOME 	E 	REGISTRO 	DO 
QUÍMICO/FARMACÊUTICO 	 OU 
RESPONSÁVEL, DATA DE. VALIDADE E 
FABRICAÇÃO DEVERÃO ESTAR IMPRESSAS 
NA EMBALAGEM. POSSUIR SELO INMETRO. 
BORRIFADOR 	DE 	ÁGUA 	500ML. 

_ 

2 
ESPECIFICAÇÃO BORRIFADOR DE ÁGUA 

UND 750 R$16,17 ES 12 127 50 
EM POLIPROPILENO E TRANSLUCJDO, CQIy. - • 
CAPACIDADE SOOML.  

GOVERNO 
MUNICIPAL tY 

O) 

- - 
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR. MÉDIO 

UNITÁRIO MÉDIO 
TOTAL 

BOTA DE SEGURANÇA EM PVC TAMANHO 
N° 38/39 - BRANCO. ESPECIFICAÇÃO: COR 
PRETA UNISEX, SEM FECHAMENTO, CANO 
LONGO, SOLDADO EM PVC, PALMILHA DE 

22. 
MONTAGEM EM BORRACHA, PALMILHA 

PAR 280 1(564,28 R$ 17.998,40 
HIGIÊNICA ANTEBACTERICIDA, BIQUEIRA 
EM BORRACHA, ATENDENDO EXIGÊNCIA 
DE SEGURANÇA CONFORME ABNT ISSO 
20344, ISTO É ABNT NBR ISO 20345, ABNT NBR 
ISSO 20347/2008.  
BOTA DE SEGURANÇA EM PVC TAMANHO 
N° 39/40 - PRETO. ESPECIFICAÇÃO: COR 
PRETA UNISEX, SEM FECHAMENTO, CANO 
LONGO, SOLDADO EM PVC, PALMILHA DE 

23. 
MONTAGEM EM BORRACHA, PALMILHA PAR 380 	í ES 64,28 ES 24.426,40 
HIGIÊNICA ANTEBACTERICIDA, BIQUEIRA 
EM BORRACHA, ATENDENDO EXIGÊNCIA 
DE SEGURANÇA CONFORME ABNT ISSO 
20344, ISTO É ABNT NBR ISO 20345, ABNT NBR 
ISSO 20347/2008.  
BOTA DE SEGURANÇA EM PVC TAMANHO 
N° 40/41 - BRANCO. ESPECIFICAÇÃO: COR 
PRETA UNISEX, SEM FECHAMENTO, CANO 
LONGO, SOLDADO EM PVC, PALMILHA DE 

24. 
MONTAGEM EM BORRACHA, PALMILHA 

PAR 280 1(5 64,28 1(5 17.998,40 
HIGIÊNICA ANTEBACTERICIDA, BIQUEIRA 
EM BORRACHA, ATENDENDO EXIGÊNCIA 
DE SEGURANÇA CONFORME ABNT ISSO 
20344, ISTO É ABNT NBR ISO 20345, ABNTNBR 
ISSO 20347/2008.  
BOTA DE SEGURANÇA EM PVC TAMANHO 
N° 41/42 - PRETO. ESPECIFICAÇÃO: COR 
PRETA UNISEX, SEM FECHAMENTO, CANO 
LONGO, SOLDADO EM PVC, PALMILHA DE 

25. 
MONTAGEM EM BORRACHA, PALMILHA 

] PAR 380 1(564,28 R$ 24.426,40 
HIGIÊNICA ANTEBACTERICIDA, BIQUEIRA 
EM BORRACHA, ATENDENDO EXIGÊNCIA 
DE SEGURANÇA CONFORME ABNT ISSO 

1 20344, ISTO É ABNT NBR ISO 20345, ABNT NBR 
ISSO 20347/2008.  
CARRO FUNCIONAL BALDE DE LIMPEZA. 
ESPECIFICAÇÃO: 	KIT 	COMPLETO 
DESTINADO À LIMPEZA ÚMIDA DE PISOS 
QUE CONTA COM IODOS OS ITENS 
NECESSÁRIOS PARA A UTILIZAÇÃO: BALDE 
COM ESPREMEDOR LATERAL COM MOPS 

26. 
CONVENCIONAIS 	E 	MOPS 	PLANOS, 

UND. 10 R$324,38 R$ 3.243,80 DIVISÓRIA PARA ÁGUA LIMPA, CABO DE 
ALUMÍNIO EXTENSÍVEL COM 1,40 M, HASTE 
PLÁSTICA, 	REFIL 	DE 	ALGODÃO 	320 
GRAMAS.FABRICAÇÃO DE COMPONENTES 
DE 	EXTREMA 	RESISTÊNCIA, 	E 
DURABILIDADE DE TODAS AS PEÇAS DE 
REPOÇÃO.  
CESTO PLÁSTICO IOLTS, ESPECIFICAÇÃO: 
PLÁSTICO 	EM POLIETILENO DE ALTA 
DENSIDADE, RESISTENTE A IMPACTO, COM ... 
TAMPA, PAREDES E FUNDO REFORÇADOS, 

27. ALÇAS 	LATERAIS 	EM 	PLASTICO, UND. 20 Es 21,63 1(5432,60 
CAPACIDADE 	10 LITROS, 	O PRODUTO 
DEVERÁ 	TER 	ETIQUETA 	COM 	A 
IDENTIFICAÇÃO, MARCA DO FABRICANTE 

L ] E CAPACIDADE.  ri 
•.. 	. . 	. 	,. t; ... 	 . 
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CESTO PLÁSTICO 3OLTS. ESPECIFICAÇÃO: 
_______  

PLÁSTICO EM POLIETILENO DE ALTA 
DENSIDADE, RESISTENTE A IMPACTO, COM 
TAMPA, PAREDES E FUNDO REFORCADOS, 

28. ALÇAS 	LATERAIS 	EM 	PLÁSTICO, UND. 20 Ri 54,06 Ri 1.081,20 
CAPACIDADE 30 LITROS. 	O PRODUTO 
DEVERÁ 	TER 	ETIQUETA 	COM 	A 
IDENTIFICAÇÃO, MARCA DO FABRICANTE 
E CAPACIDADE.  
CESTO PLÁSTICO COM PEDAL 12 LITROS. 
ESPECIFICAÇÃO: CESTO PARA LIXO, COM 

29. TAMPA E PEDAL, CONFECCIONADO EM UND, 40 Ri 42,85 Ri 1.714,00 
PLÁSTICO RESISTENTE, CAPACIDADE 12 
LITROS.  
CESTO PLASTICO COM PEDAL 40 LITROS. 
ESPECIFICAÇÃO: CESTO PARA LIXO, COM 

30. TAMPA E PEDAL, CONFECCIONADO EM UND. 20 Ri 173,15 ES 3.463,00 
PLÁSTICO RESISTENTE, CAPACIDADE 12 
LITROS. 

 CESTO PLÃSTICO TELADO P/ LIXO CAP. p ND. 155 R, 16,49 t 1t,2.555,95 

Ê 

08 LITROS 

32. CESTO PLÁSTICO TELADO P/ LIXO CAP. P1 UND. 555 Ri 20,05 Ri 11.127,75 10 LITROS 
CHUPETA 	COM 	BICO 	DE 	SILICONE. 
ESPECIFICAÇÃO: CHUPETA COM BICO DE 
SILICONE ORTODÓNTICO - FASE 2 - PARA UND. 100 Ri 16,14 Ri 1.614,00 
CRIANÇAS A PARTIR DE 6 MESES. POSSUIR 
SELO INMETRO.  
COLHER DESCARTÁVEL PCT C/ 50 UNID, 

34. ESPECIFICAÇÃO: COLHER DESCARTÁVEL PCT 1.500 Ri 10,69 Ri 16.035,00 
GRANDE, PACOTE COM 50 UNTO.  
CONDICIONADOR DE CABELO (HIGIENE 
PESSOAL) 300M1_. 	ESPECIFICAÇÃO: 	TIPO 
CABELO: 	NORMAIS 	(TODO 	TIPO 	DE 
CABELO); 	COMPOSIÇÃO: 	VITAMINA 	135; 
TAMPA; 	FLIP 	TOP; 	EMBALAGEM 
ACONDICIONADO EM MATERIAL QUE 
GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO; 

35. ROTULAGEM 	DEVERÁ 	CONTER FRASCO 200 R$16,17 Ri 3.234,00 
IDENTIFICAÇÃO DO MATERIAL. DADOS DO 
FABRICANTE/ IMPORTADOR, 	CONDIÇÕES 
DE 	ARMAZENAMENTO 	E 	DEMAIS 
INSTRUÇÕES; LEGiSLAÇÃO: EM ACORDO 
COM LEGISLAÇÃO VIGENTE, REGISTRO DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE; CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: CONTENDO 300ML.  
COPO 	DESCARTÁVEL 	1801vI•L: 
ESPECIFICAÇÃO: 	COPO 	DESCARTÁVEL 

36. COM CAPACIDADE DE 18OML NA COR 
PCT 12250 

. 
0€ 12 ,812  ' 11$ 156 922 50  • 

• BRANCA, PACOTE COM 100 UNIDADES.  - 	
. COPO 	DESCARTÁVEL 	300ML: 

ESPECIFICAÇÃO: 	COPO 	DESCARTÁVEL PCT 3500 12 	1 ,8 835 	O 44. 	,0 COM CAPACIDADE DE I8OML NA COR 
BRANCA, PACOTE COM 100 UNIDADES. 
COPO 	DESCARTÁVEL 	501VI1: 
ESPECIFICAÇÃO: 	COPO 	DESCARTÁVEL 

38. 
PARA CAFÉ, COR LEITOSA, CAPACIDADE 

I 6.200 fl12,81 Ri79.422,00 SOML, 	REFORÇADO: 	DE. 	PRIMEIRA 
QUALIDADE, 	EMBALADO 	EM • SACO 

JPLÁSTICO COM 100 UNIDADES. 	 • 

e) 	••••• 	•• 
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SANITÁRIO E 
PIAS 	MULTIUSO.ESPECIFICAÇÃO: 
DESENTIJPIDOR 	DE 	PRIVADA, 	VASO 
SANITÁRIO E PIAS MULTIUSO. INDICADO 
PARA 	DESENTUPIR 	TUBULAÇÕES 	DE 

R$ 6.7 91,40 39 
ESGOTO E VASOS SANITÁRIOS COM FUNDO UND. 210 aS 32,34 
REDONDO, POSSUI CORPO COM 3 DE 
DIÂMETRO, ALTO PODER DE SUCÇÃO, EM 
PVC, TIPO BOMBA DE SUCÇÃO, DIÂMETRO 
DA PONTA DO DESENTUPIDOR: 180MM E 
COMPRIMENTO TOTAL DO DESENTUPIDOR 
500.  
DESINFETANTE AROMA FLORAL EMB. DE 5 
LITROS. ESPECIFICAÇÃO: DESINFETANTE 
PINHO LÍQUIDO 5.000M1, C/A SEGUINTE 
COMPOSIÇÃO: 	ÁGUA, 	INGREDIENTE, 

40. ATIVOS, FORMOL, SABÃO, ÓLEO DE PINHO, GALÃO 400 R$16,14 1(5 6.456,00 
SOLVENTE, 	 ESTABILIZANTE, 
SEQUESTRANTE CORANTE. INFORMAÇÃO 
ADICIONAL: 	ELIMINA 	BACTÉRIAS, 
GERMES E FUNGOS.  
DESINFETANTE DE USO HOSPITALAR PARA 
SUPERFÍCIES 	FIXAS 	E 	ARTIGOS 	NÃO 
CRÍTICOS 5L. ESPECIFICAÇÃO: A BASE DE 
HIPOCLORITO DE SÓDIO, CONTENDO 1% 
DE 	CLORO 	ATIVO 	ESTABILIZANTE 	- 

I0.000PPM. 	POSSUI 	AÇÃO 
41. ANTIBACTERICIDA 	FRENTE 	A GALÃO 50 1(581,22 R$ 4.061,00 

STAPHYLOCOCOS AUREUS, SALMONELA 
CHOLERAESUS 	E 	PSEUDOMNAS 
AERUGINOSAS, 	ATUANDO 	COMO 
ELEMENTOOXIDATIVO 	EM 	CADEIAS 
PROTÉICAS 	DE 	MICROORGANISMOS, 
GALÃO C/ 5 LITROS.  
DESINFETANTE 	EUCALIPTO 	1000ML. 
ESPECIFICAÇÃO: 	DESINFETANTE 
EUCALIPTO 	LIQUIDO 	I.000ML 	CIA 
SEGUINTE 	COMPOSIÇÃO: 	ÁGUA, 

42.  
INGREDIENTE. ATIVOS, FORMOL, SABAO, 

ESTABILIZANTE, 	SEQUES TRANTE 

UND 
. 

8.960 R$ 8,62 ot 77235 20 
ÓLEO 	DE 	PINHO, 	SOLVENTE , . 

CORANTE. 	INFORMAÇÃO 	ADICIONAL: 
ELIMINA 	BACTÉRIAS, 	GERMES 	E 

L FUNGOS.9,00  
DESINFETANTE 	FLORAL 	1000ML. 
ESPECIFICAÇÃO: 	DESINFETANTE PINHO 
LÍQUIDO 	l.000ML 	CIA 	SEGUINTE 
COMPOSIÇÃO: 	ÁGUA, 	INGREDIENTE. 

43. ATIVOS, FORMOL, SABÃO, ÓLEO DE PINHO, UND. 2.400 1(58,62 R$ 20.688,00 
SOLVENTE, 	 ESTABILIZANTE, 
SEQUESTRANTE CORANTE. INFORMAÇÃO 
ADICIONAL: 	ELIMINA 	BACTÉRIAS, 
GERMES E FUNGOS.  
DESINFETANTE 	LAVANDA 	I000ML. 
ESPECIFICAÇÃO: 	DESINFETANTE 
LAVANDA LÍQUIDO 1.000M1, C/A SEGUINTE 
COMPOSIÇÃO: 	ÁGUA, 	INGREDIENTE. 

44. ATIVOS, FORMOL, SABÃO, ÓLEO DE PINHO, UND. 8.260 11.5 8,62 R$ 71.201,20 
SOLVENTE, 	 ESTABILIZANTE, 
SEOUESTRANTE CORANTE. INFORMAÇÃO 
ADICIONAL: 	ELIMINA 	BACTÉRIAS, 
GERMES E FUNGOS.  
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VALOR ITEM 	 DESCRIÇÃO 	 UND 	QTDE 	AIO MÉDIO 

fio 	MÉDIO 
UNJT TOTAL 

DESINFETANTE 	PINHO 	1000M1_.
ESPECIFICAÇÃO: 	DESINFETANTE PINHO 
LIQUIDO 	I.000ML 	C/A 	SEGUINTE 
COMPOSIÇÃO: 	ÁGUA, 	INGREDIENTE. 

45. ATIVOS, FORMOL, SABÃO, ÓLEO DE PINHO, 	UND. 	8.960 	ES 10,69 	R$ 95.782,40 
SOLVENTE, 	 ESTABILIZANTE, 
SEQUESTRANTE CORANTE. INFORMAÇÃO 
ADICIONAL: 	ELIMINA 	BACTÉRIAS, 

____ GERMES E FUNGOS.  
DESODORIZADOR 	DE 	AMBIENTE. 
ESPECIFICAÇÃO: FRAGANCIA LAVANDA, 
AEROSOL, AROMAT1ZANTE, FRASCO COM 	U 46. 360ML/302G, EMBALAGEM PADRONIZADA, 	ND. 	3.900 	ES 18,04 	ES 70.356,00 

INDUSTRIALIZADA E COM DATA DE 
VALIDADE, REGISTRADO NA ANVISA.  
DETERGENTE DESENGORDURANTE PARA 
LIMPEZA 	GERAL. 	ESPECIFICAÇÃO: 
FORMULADO 	PARA 	REMOÇÃO 	DE 
GORDURAS EM FIOS, AZULEJOS, FOGÕES, 
COIFAS, LOUÇAS, PANELAS, UTENSÍLIOS E 
EQUIPAMENTOS EM GERAL. COMPOSTO 
DE: COCO AMIDO PROPIL BETANIA, COM 

47. CARACTERÍSTICAS 	FÍSICO-QUÍMICA. 	UND, 	5.660 	R$4,86 	. 	R$27.507,60 
APRESENTADO EM EMBALAGEM FRASCO 
DE POLIETILENO COM DILUIDOR NA 
PRÓPRIA EMBALAGEM COM 1,5 LITROS, 
DEVIDAMENTE 	ROTULADA 	COM 	A 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, PRAZO DE 
VALIDADE, NUMERO DE LOTE, REGISTRO, 
NOTIFICAÇÃO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.  
DETERGENTE 	LIQUIDO 	- 	COCO. 
ESPECIFICAÇÃO: DETERGENTE LÍQUIDO 
PARA 	LOUÇA, 	BJODEGRADÃVEL, 
CONSISTENTE. 	FRAGRÂNCIA 	COCO. 

48. FRASCO 	DE 	500ML. 	DEVERÁ 	CONTER 	UND. 	7.370 	11$ 4,86 	11$ 35.818,20 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE VALIDADE E 
NÚMERO DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE.  
DETERGENTE 	LIQUIDO 	- 	MAÇÃ. 
ESPECIFICAÇÃO: DETERGENTE LÍQUIDO 
PARA 	LOUÇA, . 	BIODEGRADÁVEL 
CONSISTENTE, 	FRAGRÂNCIA 	MAÇÃ. 

49. FRASCO 	DE 	500ML. 	DEVERÁ 	CONTER 	UND. 	7.870 	R$4,86 	ES 38.248,20 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE VALIDADE E 
NÚMERO DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE.  
DETERGENTE 	LIQUIDO 	- 	NEUTRO. 
ESPECIFICAÇÃO: DETERGENTE LÍQUIDO 
PARA LOUÇA, NEUTRO, BIODEGRADÁVEL, 
CONSISTENTE. FRASCO DE 500M1_. DEVERÁ 

50. CONTER DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 	UND 	7. 	R$ 4,86 	ES 38.248,20 

PRODUTO, 	MARCA 	DO 	FABRICANTE 
VALIDADE E NÚMERO DE REGISTRO NO 

HMINISTÉRIO DA SAÚDE. 	 .. 	. 
DETERGENTE . 	LIQUIDO 	LIMÃO. 
ESPECIFICAÇÃO: DETERGENTE LÍQUIDO 
PARA 	LOUÇA, 	. 	BIODEGRADÁVEL, 

51, 	CQNSISTENTE, 	FRAGRÂNCIA 	LIMÃO, 	UND 	7.870 	Es 4,86 	R$ 38.248,20 
FRASCO 	DE 	SOCIAL. 	DEVERÁ 	CONTER 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE VALIDADE E  
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ITEM DESCRIÇÃO UNI) QTDE 
VALORDJO 

UNITÁRIO 
TOTAL 

NUMERO DE REGISTRO NO MINISTERIO DA 
SAÚDE. 

DETERGENTE NEUTRO CONCENTARDO 5L. 
ESPECIFICAÇÃO: LIMPADOR COM AÇÃO 
BACTERICIDA 	NEUTRO. 	DETERGENTE 

2 
DESINFETANTE CLORADO COM AÇÃO GALÃO 50 R$4,99 PC 249,50 
ESPUMANTE 	 DESENVOLVIDO 
ESPECIALMENTE 	PARA 	LIMPEZA 	E 
DESINFECÇÃO DE SUPERFICIES EM GERAL, 
GALÃO 5L.  

- DETERGENTE NEUTRO CONCENTRADO 5L. 
53. ESPECIFICAÇÃO: CLORO ATIVO 4,0% P/P; GALÃO 90 R$34,39 R.$3.095,10 

GALÃO 5L. __  
D1SPENSER 	DE 	ÁLCOOL 	EM 	GEL 
CAPACIDADE DE 1000ML. ESPECIFICAÇÃO: 
COM CAPACIDADE PARA 1000M1,COM COR UND 230 3446 1(57925 80 
BRANCA 	EM 	PLÁSTICO 	ABS, 	FÁCIL 
INSTALAÇÃO E FECHAMENTOS S/ CHAVE 
CERTIFICADO ABNT.  
DISPENSER 	DE 	SABONETE 	LIQUIDO 
CAPACIDADE DE 800ML. ESPECIFICAÇÃO: 
DISPENSADOR DE LÍQUIDO EM PLÁSTICO, 
COM VÁLVULA DE PURGA, CAPACIDADE 

55. DE 800M1-, MEDIDAS APROXIMADAS 255MM UND. 148 1(337,62 R$ 5.567,76 
X I05MM, MA COR BRANCA, COM VOLUME 
AJUSTADO DE 1 A IOML, EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO 
E MARCA DO FABRICANTE.  
D1SPENSER 	P/ 	PAPEL 	TOALHA 
INTERFOLHADO 2 OU 3 DOBRAS 32X28X12. 
ESPECIFICAÇÃO: 	DIMENSÕES 	32X28X12 
MATERIAL PLÁSTICO, COM CAPACIDADE 

56. 
PARA 600M1-, COR BRANCO E BASE NA COR UND . 204 37 62 7 6/4 48 ' 	. CINZA, VISOR FRONTAL PARA INSPEÇÃO 
DO NÍVEL DE PAPEL REMANESCENTE, 
ACOMPANHA K1T PARA FIXAÇÃO NA 
PAREDE 	CONTENDO 	BUCHAS 	E 
PARAFUSOS.  
ESCOVA PARA LIMPEZA DE MAMADEIRA. 
ESPECIFICAÇÃO: ESCOVA PARA LIMPEZA 

1 	57. 1 INTERNA DE MAMADEIRA E BICO, CORPO UND. 100 1(321,30 1(32.130,00 
EM POLIPROPILENO EM PEÇA ÚNICA E 
CERDAS DE NYLON.  
ESCOVA PARA LIMPEZA. ESPECIFICAÇÃO: 
MODELO CONTORNO COM CERDA DURAS 

58. EM 	POLIETILENO; 	TAMANHO UND. 1,585 R$12,78 R$20.256,30 
APROXIMADO 18 CM DE COMPRIMENTO 
POR 05CM DE LARGURA.  

59. ESPANADOR DE PENA TAMANHO PADRÃO UND. 250 1(334,23 R$ 8.557,50 

ESPANADOR DE TUCUM, COM CABO DE 
MADEIRA. ESPECIFICAÇÃO: DIMENSÕES 
APROXIMADA: DA PENA = 16,5 CM; DO 

60. CABO = 23,5 CM E TAMANHO TOTAL = 40 UNO. 1.195 1(310,71 R$ 12.798,45 
CM. CABO DE MADEIRA. AS PENAS PODEM 
TER VARIAÇÃO DE TAMANHO POR SE 
TRATAR DE UM PRODUTO NATURAL.  
ESPONJA DUPLA FACE. ESPECIFICAÇAO: 
ESPONJA DUPLA FACE (FIBRA E ESPUMA), 
FORMATO RETANGULAR, MEDINDO 100 X 

61. 75 	X 	23 	MM, 	ABRASIVIDADE MÉDIA. UND. 5,792 1(36,93 1(3 40.138,56 
COMPOSIÇÃO: ESPUMA DE POLIURETANO 
COM BACTERICIDA, FIBRA SINTÉTICA COM 

L 	. ABRASIVO.  n 
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GOVERNO 
MUNICIPAL 

ITEM DESCRIÇÃO 	 JE VALOR ME 	
ALORC 

TOTAL 
FIBRA 	LEVE BRANCA, PCT C/ 5UND. 
ESPECIFICAÇÃO: 	LIMPA 	SEM 	RISCAR, 
PROTEGENDO A APARÊNCIA ORIGINAL 
DAS 	SUPERFICIES 	DELICADAS 	COM 	PCT 	40 	26,86 	1 07440 62. AZULEJOS, 	PORCELANAS, 	FÓRMICAS, 
VIDROS, 	METAIS 	INOXIDÁVEIS, 
ESMALTADOS E CROMADOS, PACOTE C/ 5 
FIBRAS DE 230MMXIO2MMXI4MM  
FIBRA PESADA VERDE PCT C/ SUND. 
ESPECIFICAÇÃO: 	INDICADA 	PARA 
REMOÇÃO DE CROSTAS DE PANELAS OU 

63. PARA LIMPEZA DE FINAL DE OBRA ONDE 	PCT 	40 	R$ 53,56 	R$2.142,40 
SE 	ENCONTRAM 	RESíDUOS 	MAIS 
RESISTENTES, 	PCT 	C/ 	05 	FIBRAS 	DE 
10230MMX 1O2MMX I4MM  
FLANELA 	PARA 	LIMPEZA 	40X6OCM. 

64. ESPECIFI CAÇÃO: FLANELA PARA LIMPEZA, 	UND. 	3.470 	R$3,84 	«$13.324,80 
MEDIDA APROXIMADA DE 40 X 60CM.  

65 	FÓSFORO DE MADEIRA. ESPECIFICAÇÃO: 	MAGO 	985 	R$ 623 	R$ 6 136 55 MAÇO COM 10 CAIXAS DE40 UNIDADES 
FRALDAS 	DESCARTÁVEL 	GERIATRICA 
TAMANHO EXTRA GRANDE, PRATICA, 
ANATOMICA 	E 	CONFORTAVEL, 	COM 
POLPA DE CELULOSE, GEL POLIMERO 
SUPER ABSORVENTE, 	COM BARREIRAS 
LATERIAS ANTI VAZAMENTOS, ELÁSTICOS, 

66. FILME 	DE 	POLIETILENO, 	FIBRAS 	DE 	PCT 	3.125 	R$28,60 	R$89.375,00 
POLIPROPILENO 	E 	ADESIVO 
TERMOPLASTICO, 	EMBALADA 	EM 
PACOTES. NA  EMBALAGEM DEVERAO 
ESTAR IMPRESSOS TODOS OS DADOS DO 
FABRICANTE, LOTE E VALIDADE. PACOTE 
COM 08 UND. 	_____  
FRALDAS 	DESCARTAVEL 	GERIATRICA 
TAMANHO 	GRANDE, 	PRATICA, 
ANATOMICA 	E 	CONFORTÁVEL, 	COM 
POLPA DE CELULOSE, GEL POLIMERO 
SUPER ABSORVENTE, COM BARREIRAS 
LATERIAS ANTI VAZAMENTOS, ELÁSTICOS, 

67. FILME 	DE 	POLIETILENO, 	FIBRAS 	DE 	PCT 	3.325 	«$28,60 	«$95.095,00 
POLIPROPILENO 	E 	ADESIVO 
TERMOPLAST1CO, 	EMBALADA 	EM 
PACOTES, 	NA EMBALAGEM DEVERAO 
ESTAR IMPRESSOS TODOS OS DADOS DO 
FABRICANTE, LOTE E VALIDADE. PACOTE 
COM 8 UND.  
FRALDAS 	DESCARTÁVEL 	GERIATRICA 
TAMANHO MEDIO, PRATICA, ANATOMICA 
E 	CONFORTA VEL, 	COM 	POLPA 	DE 
CELULOSE, 	GEL 	POLIMERO, 	SUPER 
ABSORVENTE, COM BARREIRAS LATERIAS 
ANTI VAZAMENTOS, ELASTICOS, FILME DE 

68. POLIETILENO, FIBRAS DE POLIPROPILENO 	PCT 	1.475 	«$28,60 	«$42.185,00 

E ADESIVO TERMOPLASTICO, EMBALADA 
EM PACOTES. NA  EMBALAGEM DEVERAO 
ESTAR IMPRESSOS TODOS OS DADOS DO 
FABRICANTE, LOTE E VALIDADE. PACOTE 
COM 08 UND. 
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ITEM DESCRIÇÃO IJJ'ff) QTDE VÀLORZ DIO  
TOTAL 

FRALDAS 	DESCARTÁVEL 	GERIATRICA 
TAMANHO 	PEQUENO, 	PRATICA, 
ANATOMICA 	E 	CONFORTAVEL, 	COM 
POLPA DE CELULOSE, GEL POLIMERO 
SUPER ABSORVENTE, COM BARREIRAS 
I. ATERIAS ANTI VAZAMENTOS, ELASTICOS, 

69. FILME 	DE 	POLIETILENO, 	FIBRAS 	DE PCT 755 R.$28,60 R$21.593,00 
POLIPROPILENO 	E 	ADESIVO 
TERMOPLASTICO, 	EMBALADA 	EM 
PACOTES, 	NA EMBALAGEM DEVERAO 
ESTAR IMPRESSOS TODOS OS DADOS DO 
FABRICANTE, LOTE E VALIDADE. PACOTE 
COM 08 UNIDADES.  
FRALDA 	INFANTIL 	DESCARTÁVEL 
TAMANHO G, PARA CRIANÇAS COM PESO 
APROXIMADO 	DE 	9 	A 	12,5 	KG, 
ANTIALÉRGICA, 	COM 	SUPERFICIE 
UNIFORME AINDA QUE ÚMIDA, COM 
FORMATO 	ANATÔMIC, 	CINTURA 
AJUSTÁVEL, COM RECORTES NAS PERNAS, 
DE PREFERÊNCIA COM DOIS A QUATRO 
ELÁSTICOS, 	COM 	BARREIRA 	LATERAL 
ANTI 	VAZAMENTO, 	POSSIBILITANDO 
AJUSTE PERFEITO SEM VAZAMENTOS, COM 
DUAS TIRAS LATERAIS ADESIVAS PARA 
FIXAÇÃO, 	PROTEGIDAS 	POR 	FITAS 

70. 
SILICONADAS 	COM 	PEQUENA 

PCT 800  32,14 25 712 00 DOBRADURA 	PARA 	FACILITAR 	O 
MANUSEIO. 	COMPRIMENTO 	TOTAL 
APROXIMADO 	DA 	FRALDA: 	50CM, 
LARGURA DA MANTA DE NO MÍNIMO 9CM, 
EMBALADO EM PACOTE COM ATÉ lO 
UNIDADES, TRAZENDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO 
DE 	LOTE, 	DATA 	DE 	FABRICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, DATA 
DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
NÚMERO DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. O PRAZO DR VALIDADE MÍNIMO 
DEVE SER DE 12 (DOZE) MESES A PARTIR DA 
DATA DE ENTREGA NA PREFEITURA.  
FRALDA 	INFANTIL 	DESCARTÁVEL 
TAMANHO M, PARA CRIANÇAS COM PESO 
APROXIMADO 	DE 	5 	A 	10 	KG, 
ANTIALÉRGICAS, 	COM 	SUPERFÍCIE 
UNIFORME AINDA QUE ÚMIDA, COM 
FORMATO 	ANATÔMICO, 	CINTURA 
AJUSTÁVEL, COM RECORTES NAS PERNAS, 
DE PREFERÊNCIA COM DOIS A QUATRO 
ELÁSTICOS, 	COM BARREIRA LATERAL 
ANTE 	VAZAMENTO, 	POSSIBILITANDO 
AJUSTE PERFEITO SEM VAZAMENTOS, COM 

71. DUAS TIRAS LATERAIS ADESIVAS PARA PCT 1.100 R$32,39 R$ 35.629,00 
FIXAÇÃO, 	PROTEGIDAS 	POR 	FITAS 
SILICONADAS 	COM 	PEQUENA 
DOBRADURA 	PARA 	FACILITAR 	O 
MANUSEIO. 	COMPRIMENTO 	TOTAL 
APROXIMADO 	DA 	FRALDA: 	50 	CM, 
LARGURA DA MANTA DE NO MÍNIMO 9CM, 
EMBALADO EM PACOTE COM ATÉ 12 
UNIDADES, TRAZENDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PT 4000 PROCEDÊNCIA, 
NÚMERO DE LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, 
PRAZO DE VALIDADE E NÚMERO DE  
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VALOR MÉDIO  
VALO  

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE 
UNITÁRIO MÉDIO 

TOTAL 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. O 
PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DEVE SER 
DE 12 (DOZE) MESES A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA NA PREFEITURA 

FRALDA 	INFANTIL 	DESCARTÁVEL  
TAMANHO P, PARA CRIANÇAS COM PESO 
APROXIMADO DE 3 A 6 KG, ANTIALÉRGICA, 
COM SUPERFÍCIE UNIFORME AINDA QUE 
ÚMIDA, COM FORMATO ANATÔMICO, 
CINTURA AJUSTÁVEL, COM RECORTES NAS 
PERNAS, DE PREFERÊNCIA COM DOIS A 
QUATRO 	ELÁSTICOS, 	COM 	BARREIRA 
LATERAL 	ANTI 	VAZAMENTO, 
POSSIBILITANDO AJUSTE PERFEITO SEM 
VAZAMENTOS, COM DUAS TIRAS LATERAIS 
ADESIVAS PARA FIXAÇÃO, PROTEGIDAS 

72. 
POR FITAS SILICONADAS COM PEQUENA 

PCT 1.400 LC 3239 11$ 45 346 00 DOBRADURA 	PARA 	FACILITAR 	O ' • 
MANUSEIO. 	COMPRIMENTO 	TOTAL 
APROXIMADO 	DA 	FRALDA: 	50CM, 
LARGURA DA MANTA DE NO MÍNIMO 9CM, 
EMBALADO EM PACOTE COM ATÉ 10 
UNIDADES, TRAZENDO OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO 
DE LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO 
DE VALIDADE E NÚMERO DE REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. O PRAZO DE 
VALIDADE MÍNIMO DEVE SER DE 12 (DOZE) 
MESES A PARTIR DATA DE ENTREGA NA 
PREFEITURA,  
GARFO DESCARTÁVEL BRANCO PCT C/ 
SOUND. 	ESPECIFICAÇÃO: 	GARFO 
DESCARTÁVEL 	BRANCO 	15,5CM, 
REFORÇADO, DE PRIMEIRA QUALIDADE, PCT 300 DC  419 ' R$1.257,00   

EMBALADO EM SACO PLÁSTICO COM 50 
UNIDADES.  
GUARDANAPO DE PAPEL 14 X 14CM: 

74,  ESPECIFICAÇÃO: GUARDANAPO DE PAPEL 
CONTENDO 50 	UND DE 	14 X 	14CM, 550 R$4,43 R$2.436,50 

EMBALAGEM EM PACOTES PLASTICOS.  
GUARDANAPO 	DE 	PAPEL 	23X22CM. L  

ESPECIFICAÇÃO: GUARDANAPO DE PAPEL 
CONTENDO 50 UNIDADES DE 23X22CM, PCT 1t 5,64 

EMBALAGEM EM PACOTES PLÁSTICOS.  
HJPOCLORITO DE 50Db 	A 1% EMB. DE 
1 .000ML. 	ESPECIFICAÇÃO: 	HIPOCLORITO 
DE. 	SÓDIO 	2,5%, 	PARA 	USO 	EM 

76. DESINFECCÃO, 	EMBALAGEM: 	1000 	ML, 
CONTENDO O NOME DO FABRICANTE, UND. 1.080 ES 15,05 11$ 16.254,00 

DATA DE FABRICAÇÃO, LOTE, PRAZO DE 
VALIDADE E NOTIFICAÇÃO OU REGISTRO 
NA ANVISA/MINISTÉRIO DA SAÚDE. 	. .. 
INSETICIDA EM AEROSOL NÃO CONTENDO  
CFC- 	 CLOROFLUORCARBON.O. 
EMBALAGEM: 	COM . VOLUME 	NAO 
INFERIOR A 300 ML E NÃO SUPERIOR A 400 

77. ML, 	DADOS 	DE 	IDENTIFICAÇÃO 	DO FRASCO 1.830 R$18,01  R$32.958,30 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA 
DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO 	OU 	NOTIFICAÇÃO 	NO . ,. 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
LÃ DE AÇO CARBONO ABRASIVO 600 EMB. ,. -.--..- 

C/08 UNID. 	 . PCi 3.820 R$4,02 R$ 15.356,40 
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ITEM DESCRIÇÃO fUND QTDE MÉDIO UNITÁRIO 
TOTAL 

LENÇO 	UMEDECIDO. 	ESPECIFICAÇÃO: 
EMBALAGEM CONTENDO 400 LENÇOS 
UMEDECIDOS, 	 TESTADOS 
DERMATOLOGICAMENTE COM LANOLINA 
E PH FISIOLÓGICO, IDEAL PARA HIGIENE 
DE BEBÊS E CRIANÇAS. FÓRMULA COM 
SUAVE PERFUME. NÃO CONTÉM ÁLCOOL BALDE 200 R$87 37, 7 .57 40 O , ETÍLICO. BALDE CONTENDO 400 LENÇOS 
UMEDECIDOS NO FORMATO MÍNIMO DE 
I9X12CM, PICOTADOS. EMBALAGEM COM 
LACRE 	DE 	PROTEÇÃO, 	TAMPA 
ABRE/FECHA 	E 	ORIFÍCIO 	PARA 	A 
RETIRADA DO LENÇO, CONSERVANDO-OS 
SEMPRE ÚMIDOS.  

80. LIMPA VIDROS C/ PULVERIZADOR 500 ML. UND. 2.330 R$10,28  ES 23.952,40 
LIMPADOR 	DE 	ALt 	ÍIO 	500 	ME. 
ESPECIFICAÇÃO: 	 TESOATIVO 
BIODEGRADÁVEL, 	COADJUVANTE, 

U D N 3 40 .4 3,4 5 1 	8 1.86 ,00 CORANTE E ÁGUA, PRINCÍPIO ATIVO, 
TENSOATIVO, UTILIZÁVEL EM ALUMÍNIO, 
FERRO E AÇO INOX.  

- LIMPADOR 	MULTIUSO 	SOOML. 
ESPECIFICAÇÃO: LIMPADOR MULTIUSO, 
COMPOSIÇÃO: LINEAR ALQUIL BEZENO 
SULFONATO DE SÓDIO, TENSO ATIVO NÃO 
TÓNICO, ALCALINTZANTE, SEQUESTRANTE, 

82 
SOLUBILIZANTE, 	ÉTER 	GLICÓLICO, 

UNI). 50 7 2 6196 	O 
ÁLCOOL, 	PERFUME 	E 	ACUA, , • 
FRAGRÂNCIAS 	DIVERSAS, 	FRASCO 	DE 
500ML. 	DEVERÁ 	CONTER DADOS 	DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE VALIDADE E NUMERO DE 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.  
LIMPADOR MULTIUSO 51—. ESPECIFICAÇÃO: 
REMOVEDOR 	DE 	SUJIDADES 
INOGARNICAS 	MULTIUSO: 	GORDURAS, 
GRAXAS, ÓLEOS, PAREDES, FÓRMICAS, 

83. MESAS, ACRÍLICOS, PISOS, LIMPEZA DE GALÃO 45 ES 37,87 R$1.704,15 
ESQUADRILHAS 	DE 	ALUMINIOS, 
REMOÇÃO DE COLA DE FITA, ADESIVOS, 
INSUFILME. 	PRODUTO 	CONCENTRADO. 
GALÃO C/ 5L.  
LIXEIRA CESTO 100 LTS. ESPECIFICAÇÃO: 
CESTO E TAMPA INJETADOS EM PLÁSTICO 
POLIPROPILENO 	(PP) 	COPOLÍMERO. 
SUPERFÍCIE POLIDA PARA FACILITAR A 
LIMPEZA E EVITAR O ACUMULO DE 

84. SUJIDADE-POSSUÍ ALÇAS ERGONÔMICAS E UND. 50 ES 172,90 ES 8.645,00 
EXCELENTE 	ACABAMENTO. 	DE 	ALTA 
RESISTENCIA, COM TAMPA BASCULANTE, 
CAPACIDADE 	100 	LITROS.MEDINDO 
APROXIMADAMENTE (AXLXP): 730MM X 
590MMX5I5MM.  
LIXEIRA COM PEDAL C/ TAMPA 7 LTS, 
ESPECIFICAÇÃO: LIXEIRA COM PEDAL EM 
POLIETILENO, DE ALTA RESISTENCIA, COM 

85. CAPACIDADE 	7LTS, 	NA 	COR 
UND. 50 1t326,91 R$ 1.345,50 BRANCO,PESO 	 DO 	PRODUTO 

APROXIMADO 	DE 	288 	GRAMAS, ' E 
DIMENSÕES DO PRODUTO APROXIMADA 

- 26,4 X 19,2 X 29 CM,  

mi 
..:. 
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LIXEIRA COM PEDAL CAPACIDADE 1,5L. 
ESPECIFICAÇÃO: 	LIXEIRA COM PEDAL 

86. PARA ABERTURA DA TAMPA, CAPACIDADE UND. 420 012,81 R$ 5.380,20 
I,51-, 	CONFECCIONADA 	EM 	PLÁSTICO 

- RESISTENTE, COR BRANCA,  
LIXEIRA COM PEDAL CAPACIDADE 1OL. 
ESPECIFICAÇÃO: 	LIXEIRA COM PEDAL 

87. PARA ABERTURA DA TAMPA, CAPACIDADE UND. 150 11536,47 ES 5.470,50 
DE IOL, CONFECCIONADA EM PLÁSTICA 
RESISTENTE, COR BRANCA.  
LIXEIRA COM PEDAL CAPACIDADE 60L. 
ESPECIFICAÇÃO: 	LIXEIRA COM PEDAL 

88. PARA ABERTURA DA TAMPA, CAPACIDADE UND. 80 R$183,74 ES 14.699,20 
DE 60L, CONFECCIONADA EM PLÁSTICA 
RESISTENTE, COR BRANCA.  
LIXEIRA GRANDE COM RODAS 120 LITROS - 
COLETOR 	DE 	LIXO 	COM 	TAMPA. 
ESPECIFICAÇÃO: 	CORPO 	E 	TAMPA 
INJETADOS EM PLÁSTICO POLIPROPILENO 
(PP) 	COPOLÍMERO 	COM 	PROTEÇÃO'LJV. 
POSSUI PINO DA TAMPA EM POLIACETAL. 
ACOMPANHA UM PAR DE RODAS DE '8' 

89. 
(200MM) 	CONFECCIONADAS 	EM 

UND 
' 

20 '432,2 5  R$11,645 O , O 
BORRACHA 	MACIÇA 	PARA 	NÃO 

•, 

DANIFICAR 	O 	PISO 	E 	FACILITAR 	A 
MOVIMENTAÇÃO. 	EIXO 	DAS 	RODAS 
ELABORADO EM AÇO CARBONO 1020 
GALVANIZADO. 	CONTÊINER 	PLÁSTICO 
COM 	RODAS 	DE 	200MM. 	PADRÃO 
EUROPEU, 	CAPACIDADE: 	120 	LITROS. 
MEDIDAS(AXLXP): 98CM X 48CM X 55CM.  
LIXEIRA 	PLÁSTICA 	COM 	TAMPA 

• BASCULANTE CAPACIDADE MÍNIMA SOL. 
ESPECIFICAÇÃO: 	COM 	CAPACIDADE UND 540 R$ 96 91 ES 52331 40 MINIMA DE SOL, COR BRANCA, COM , 

APRESENTAÇÃO 	DE 	ACORDO 	COM 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. _____ _____________ ________ 
LUSTRA MOVEL 200ML. ESPECIFICAÇÃO: 
LUSTRA MOVEIS COM EMULSÃO AQUOSA 

91. 
CREMOSA, 	PERFUMADA, 	PARA 

U ND. O 7 5 8,84 . R$ 6.232,20 APLICAÇÃO EM MOVEIS E SUPERFÍCIES 
LISAS, FRAGRÂNCIAS DIVERSAS, FRASCO 
PLÁSTICO DE 200ML. _____  
LUVAS MULTIUSO LATEX - TAM. 	G 
ESPECIFICAÇÃO: BORRACHA DE LATEX 

92 
NATURAL, COM REVESTIMENTO INTERNO, 

CT . 1 369 R$ 17,24 R$ 23.601,56 REFORÇADA, COM SUPERFÍCIE EXTERNA 
ANTIDERRAPANTE, PACOTE COM 01 PAR 
TAM. G, COR AMARELA.  
LUVAS 	MULTIUSO 	LATEX -. TAM. •M  
ESPECIFICAÇÃO: BORRACHA DE LATEX 

93. 
NATURAL, COM REVESTIMENTO INTERNO, 

PCT 1 4 . 	 19 ES 17,24 R$ 24.463,56 REFORÇADA, COM SUPERFÍCIE EXTERNA 
ANTIDERRAPANTE, PACOTE COM 01 PAR 
' I'ADVLM, COR AMARELA.  
LUVAS 	MULTIUSO 	LATEX - TAM. 	P 
ESPECIFICAÇÃO: BORRACHA DE LATEX 

94. 
NATURAL, COM REVESTIMENTO INTERNO, 

PCT 750 •n 	17,24 ES 12.930,00 REFORÇADA, COM SUPERFÍCIE EXTERNA 
ANTIDERRAPANTE. PACOTE COM 01 PAR 
TAM, M, COR AMARELA..  

9 	.. .. 



ITEM 	 DESCRIÇÃO 	 UNI) 	QTDE 	VALOR MÉDIO 	MEDIO UNITÁRIO 	
TOTAL 

MAMADEIRA 	2401v11-COM 	BICO 	DE 
SILICONE. ESPECIFICAÇÃO: COM BICO DE 
SILICONE ORTODÔNTICO ANTI-REFLUXO - 
FABRICADA EM POLIPROPILENO (LIVRE DE 
BISFENOL) C/ MOTIVOS INFANTIS E BICO 
DE 	SILICONE 	ORTODÔNTICO 	ANTI- 
REFLUXO. 	ACONDICIONADO 	EM 
EMBALAGEM/MATERIAL QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE 	DO 	PRODUTO, 	DEVERÁ 	UND 	150 	37,82 	Rt 5 673 00 
OBEDECER 	A 	LEGISLAÇÃO 	ATUAL 	 , 	 .4. • 

VIGENTE. AS ESPECIFICAÇÕES DE MEDIDA, 
NOME DO FABRICANTE/LABORATORIO, 
NOME 	E 	REGISTRO 	DO 
QUÍMICO/FARMACÊUTICO 	 OU 
RESPONSÁVEL, DATA DE VALIDADE E 
FABRICAÇÃO DEVERÃO ESTAR IMPRESSAS 
NA EMBALAGEM. POSSUIR SELO DO 
INMETRO.  
MARMITEX 	DE 	ISOPOR 	CAPACIDADE 	PCT 	100 	ES 53,81 	ES 5 381 00 
IIOOML COM TAMPA, PCTC/IOOUNID  

97. MÁSCARA DE PROTEÇÃO PFF2 TIPO KN 95 	UND. 	930 	ES 5,28 	ES 4.910,40 

MÁSCARA 	 DESCARTÁVEL. 
98. ESPECIFICAÇÃO: P/POEIRA CX. 50 UNID. 	CAIXA 	1.910 	11$ 18,29 	ES 34.933,90 

(NÃO HOSPITALAR)  
99. MOP GIRATÓRIO PARA ÁGUA 	 UND. 	32 	ES 74,57 	ES 2.386,24 

100. MOP TETO 	 UND. 	32 	ES 63,21 	lis 2.022,72 
JãÕEETORA. 	ESPECIFICAÇÃO: 
MATERIAL COLETOR DE PLÁSTICO CABO 

101, 	MADEIRA COMPRIMENTO DO CABO 80CM 	UND. 	315 	14364,75 	R$ 20.396,25 
CARACTERÍSICAS ADICIONAIS CABO E 
COLETORA EM ÂNGULO DE 90°.  
PÁ 	DE LIXO PLÁSTICO: 	SPECIFICAÇÂO: 
CABO LONGO PLÁSTIFICADO, ALTURA 60 	UND 	765 	t  2 43 402. 	CM, LARGURA 22 CM, PROFUNDIDADE 18 	 1, 	1L,16.3 3, 5 

- CM, PESO IOOG.  
PANO 	DE 	CHÃO 	40CM 	X 	67 	CM.  

103. ESPECIFICAÇÃO: 	70% 	ALGODÃO, 	20% 	UND, 	3.460 	1156,45 	11.5 22.317,00 
POL1ESTERE 10% VISCOSE.  

104. eSDE CHÃO 40cmX58crn pacote com 3 	PCT 	800 	115 21,43 	ES 17.144,00 

PANO 5ECIÂbT ESPECIFICAÇÃO: PXNOD 
CHÃO (SACO DUPLO) 100% ALGODÃO ND. 	3.760 	11526,91 	fl101.181,60 ALVEJADO, BORDAS COM ACABAMENTO 
EM OVERLOCK, MEDINDO 70X5OCM.  
PANO 	DE 	PRATO 	70X4OCM. 	 - 

106 	ESPECIFICAÇÃO: PANO DE PRATO 100% 	t»D • 	ALGODÃO 	70 	X 	40 	CM 	DE 	'T 	 O 	11$6,40 1(511.264,00 

73GR.EMBALAGEM EM PACOTE PLÁSTICO.  
107. PANO DE PRATO TAM, 60X35CM 	 UND. 	1.020 	1156,40 	ES 6.528,00 

PANO 	MULTIUSO 	EM 	PACOTE. 
ESPECIFICAÇÃO: 	PANO 	MULTIUSO, 
COMPOSIÇÃO: 100% DE FIBRAS DE VISCOSE, 	 - 

108. RESINA ACRÍLICA CORANTE E AGENTE 	PCT 	2.500 	ES 10,71 	liS 26.775,00 
BACTERIOSTÁTICO TRICLOSAN, PACOTE 
COM 	05 	UNID., 	MEDINDO  
APROXIMADAMENTE 33CMX5OCM.  
PAPEL 	ALUMINIO 	EM 	ROLO. 
ESPECIFICAÇÃO: 	0,30X 	7,5M, 	A 	/ 10). 	EMBALAGEM 	DEVERÁ 	CONTER 	ROLO 	410 	11510,71 	ES 4.391,10 

EXIERNAMENTE 	 ----------- n 
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IDENTIFICAÇÃO, 	PROCEDENCIA 	E 
QUALIDADE. 

PAPEL 	FILME 	MATERIAL 	PVC. 
110. ESPECIFICAÇÃO: CLORETO DE POLIVILA ROLO 740 R.$12,68 R$ 9.383,20 

COMPRIMENTO 25X300M.  
PAPEL HIGIENICO ESPECIFIC APEL 
HIGIÊNICO DE COR BRANCA, PERFUMADO, 
PICOTADO, FOLHA SIMPLES, MEDINDO PCT 8690 O 5752  R$ 65 348 80 
10CM X 30M CADA ROLO, EMBALADOS EM . ' ' 

PACOTE DE SACO PLÁSTICO CONTENDO 04 
ROLOS EM SACO PLÁSTICO.  
PAPEL TOALHA EM ROLO ESPECIFICAÇÃO: 
PAPEL 	TOALHA 	EM 	ROLO 	NÃO 

112. 
RECICLADO, 	FOLHA 	DUPLA, PCT 3.460 ES 8,13 RI 28 12980 
ABSORVENTE, 	PICOTADA, DIMENSÕES 
22,0 X 20,0 CM COM 200MTS. EMBALAGEM 
COM 06 ROLOS  
PAPEL 	TOALHA 	INTERFOLHA. 
ESPECIFICAÇÃO: 	PAPEL 	TOALHA 
INTERFOLHA,NÃO 	RECICLADO 	ALTA 

113. ABSORÇÃONA COR BRANCA, 100%FIIBRAS PCT 4.420 E38,13 R$35.934,60 
CELULÓSICAS, 	02 	(DUAS) 	DOBRAS, 
LARGURA DE 23 CM, COMPRIMENTO 27 CM. 
EMBALAGEM: PACOTE DE 1000 FOLHAS.  
PAPEL TOALHA PACOTE COM 2 ROLO. 
ESPECIFICAÇÃO: PAPEL TOALHA EM ROLO 

1 	114. NÃO 	RECICLADO, 	FOLHA 	DUPLA, PCT 700 «58,13 ES 5.691,00 
ABSORVENTE, 	PICOTADA, 	DIMENSÕES 
22,0X20,OCM. EMBALAGEM COM 02 ROLOS.  
PEDRA SANITARIA 35G. ESPECIFICAÇÃO: 
NA 	FRAGRÂNCIA 	LAVANDA; 
PA.RADICLOROBENZENO 99%, ESSÊNCIA E 

lIS. 
CORANTES. 	 PRINCÍPIOATIVO: 

UND. 6.674 5,88 ES 39.243,12 PARADICLOROBENZENO; 	CONTENDO 
MARCA 	DO 	FABRICANTE, 	DATA 	DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE, E 
INFORMAÇÕES TÉCNICA DE USO.  
PRATO FUNDO DESCARTÁVEL BRANCO 
15CM. 	ESPECIFICAÇÃO: 	PRATO FUNDO 

116. 
DESCARTÁVEL 	BRANCO 	15CM, PCT 700 R$63,25 R$44.275,00 REFORÇADO, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
EMBALADO EM SACO PLÁSTICO COM 200 
UNIDADES.  ____ ____ 

117. PREGADOR DE ROUPAS EM MATERIAL PCT 60 «54,10 «5246,00 PLÁSTICO  PCT C/ 12UND 

118. RLFILMO PARA MOPDEÁGUÁ -. UND. 32 «542,05 «51.345,60 

119. REFILMOP PARA MOPPó, 60CM - UND. 32 «553,48 R$1.711,36 

120. REFILMOP PARA MOP TETO, 4OCM UND. 32 «$42,05 «$1.345,60 
RODO DE BORRACHA 40 CM C/ CABO 
REFORÇADO. ESPECIFICAÇÃO: RODO EM 
PLÁSTICO RESISTENTE COM 40 CM COM 
CABO 	EM 	MADEIRA 	PLASTIFICADO, 
BORRACHAS 	POROSAS 	DUPLAS, 	COM 

121. MAIOR PODER DE ABSORÇÃO DA ÁGUA 
Ur D. 2.I60 R$ 24,73 R$ 53.416,80 ACUMULADA, PONTEIRA DE PLÁSTICO 

PARA ROSQUEAMENTO DO CABO, QUE 
GARANTE 	MAIOR 	RESISTÊNCIA 	E 
DURABILIDADE. TAMANHO IDEAL PARA 
SER UTILIZADO TANTO EM PEQUENAS 
COMO EM GRANDES SUPERFÍCIES 	. 

.. 
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RODO 	ESFREGÃO 	ABSORVENTE. 
ESPECIFICAÇÃO: 	RODO 	ESFREGÃO 
ABSORVENTE. 	COMPOSIÇÃO: 	PLÁSTICO, 
ESPUMA, METAL E PVC; DIMENSÕES: 1,10 
CM X 27 CM X 6 CM. RODO PARA PISO COM 

12' 
ALAVANCA ABSORVENTE, VARRE, LIMPA, UND 20 11$64 78 R$1.295,60 
ENXUGA, ESFREGA, TORCE TUDO EM UM 
SÓ RODO. RODO ABSORVENTE, POSSUI UM 
REFIL QUE ABSORVE LÍQUIDOS E SUJEIRAS 
EM 	CLÍNICAS, 	GALPÕES, 	PISO 	DE 
MADEIRA, 	PISO 	COMUM, 	E 	PISO 	DE 
PORCELANATO. 
RODO 	PLÁSTICO 	30CM 	C/ 	CABO 
REFORÇADO: ESPECIFICAÇÃO: RODO EM 
PLÁSTICO RESISTENTE COM 30 CM COM 
CABO 	EM 	MADEIRA 	PLASTIFICADO, 
BORRACHAS 	POROSAS 	DUPLAS, 	COM 

123. 
MAIOR PODER DE ABSORÇÃO DA ÁGUA UND 2.230 26,91 60 00930 
ACUMULADA, PONTEIRA DE PLÁSTICO 
PARA ROSQUEAMENTO DO CABO, QUE 
GARANTE 	MAIOR 	RESISTÊNCIA 	E 
DURABILIDADE. TAMANHO IDEAL PARA 
SER UTILIZADO TANTO EM PEQUENAS 
COMO EM GRANDES SUPERFÍCIES  
SABÃO DE COCO 2000RS. ESPECIFICAÇÃO: 
SABÃO DE COCO A BASE DE ÓLEO DE 
COCO. 	FÓRMULA GLICERINADA, COM 
PERFUME 	E 	ELABORADA 	COM 
INGREDIENTES 	NATURAIS. 	TESTADO 
DERMATOLOGICAMENTE 	E 	100% 

124. BIODEGRADÁVEL. EMBALAGEM: PACOTE PCT 3.710 11$ 19,25 R$ 71.417,50 
COM 1 ICG, CONTENDO 5 TABLETES DE 200 
G CADA COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
DATA 	DE 	FABRICAÇÃO, 	PRAZO 	DE 
VALIDADE E REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE.  

1 SABÃO 	EM 	BARRA 	2000, 
ESPECIFICAÇÃO: 	SABÃO 	EM 	BARRA 
PACOTE COM 5 UNIDADES DE 200G 
CONTENDO NA SUA COMPOSIÇÃO ÁCIDO 
GRAXOS DE COCO/BABAÇU, SABÃO DE 

125. ÁCIDOS GRAXOS DE SEBO, SABÃO DE PCT 3.860 10,71 «$41.340,60 ÁCIDOS GRAXOS DE SOJA, CLORETO DE 
SÓDIO, 	GLICERINA, 	ALQUIL 	BENZENO 
SULFONATO DE SÓDIO, LINEAR, PERFUME, 
EDTA EHDP, CORANTE E ÁGUA PRODUTO 
INSPECIONADO 	PELO 	INMETRO. 
EMBALAGEM 50 X 200GRS  
SABÃO EM BARRA 5000. ESPECIFICAÇÃO: 
PERFUMADO 	E 	GLICERINADO, 	500G, 

126. PADRONIZADA, INDUSTRIALIZADA, COM UNO. 2.880 R$ 14,02 11$ 40.377,60 
DATA DE VALIDADE, REGISTRADO NA 
ANVISA,  

- SABÃO ó00GESPECIFICAÇÃO: 
SABÃO EM PÓ COM FÓRMULA PARA 
REMOÇÃO DE MANCHAS, CONTENDO EM 
SUA 	COMPOSIÇÃO: 	TENSOATIVO 

127. 
ANIONICO 	 TAMPONANTES 

UND. 5.050 11$ 7,05 35.602,50 COADJUVANTES, SINERGISTA, CORANTES, 
ENZIMAS, 	BRANQUEADOR 	. 	 ÓPTICO, 
ESSÊNCIA, ÁGUA, ALVEJANTE E CARGA. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA EM CAIXA DE 

- 	 -- -.- 	 ..- 
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SABONETE 	900. 	ESPECIFICAÇÃO: 
SABONETE SUAVE COM EXTRATO DE 
FRUTAS 	E 	HIDRATANTE 	900 	EM 
EMBALAGEM DE PAPELÃO CONTENDO EM 
SUA COMPOSIÇÃO SABÃO BASE DE 50Db, 
ÁGUA, CARBONATO DE CÁLCIO, PERFUME, 

128. CLORETO DE SÓDIO, ÓLEO DE SEMENTE UND. 200 R.$2,62 R$524,00 
DE GIRASSOL, CARBONATO DE SÓDIO, 
GLICERINA, EXTRATO 	DE ALOE VERA, 
DIÓXÍDO 	DE 	TITÂNIO, 	ÁCIDO 
ETILENOHIDROXIDIFOSFÓNICO, 	ÁCIDO 
ETILENODIAMINOTERACÉTICO, 
HIDROXITOLUENO BUTILADO.  
SAONETE 	LÍQUIDO- 	EMBALAGEM 

UND. 2.580 R$12,81 R$ 33.049,80 
PLÁSTICA 5001vIL. 

130. SABONETE LIQUIDO EMB. DE 5 LITROS UND. 240 ES 32,39 «57.773,60 

131. 
SACO DE HAMPER AMARELO P/ CARRO U N D 1 O 11. 	4 $ 16 1,9 11! 1 61940 
MULTIFUNCIONAL 
SACO LEITOSO PARA LIXO HOSPITALAR 
IOOL PCT 	C/ 	IOOUND, 	ESPECIFICAÇÃO: 

• CONFECCIONADO EM POLIETILENO 75X105 
132. C/ 	CAPACIDADE 	P7 	100LITROS, 	COM PCT 600 «571,30 R.$42.780,00 

IDENTIFICAÇÃO 	DE 	REStDUO 
INFECTANTE. PCT C/ IOOUND NA COR 
BRANCO LEITOSO  
SACO LEITOSO PARA LIXO HOSPITALAR 
60L PCT C/ IOOUND. CONFECCIONADO EM 

133. 
POLIETILENO 75X105 C/ CAPACIDADE P/ 60 PCT 500 V 5406 27 030 00 
LITROS, COM IDENTIFICAÇÃO DE RESÍDUO ' • 

INFECTANTE. PCT C/ 100UND NA COR 
BRANCO LEITOSO  
SACO PLÁSTICO INCOLOR CAPACIDADE 

134. 2KG. ESPECIFICAÇÃO: EM POLIETILENO, KG 20 ES 3,19 ES 63,80 
I9CMX35CM ,CAPACIDADE PARA 2KG  
SACO PLÁSTICO PRETO P7 LIXO 100 LT: 

135. 
ESPECIFICAÇÃO: SACO PRETO PARA LIXO, PCT 3 790 3 	14 2, 121 810 60 
REFORÇADO, COM CAPACIDADE PARA 100 
LITROS, PACOTE COM  100 UNIDADES. ____ 
SACO PLÁSTICO 	PRETO 	P7 	LIXO 	15 
LT, 	ESPECIFICAÇÃO: CONFECCIONADO 

136. EM POLIETILENO 39X58 CM COR PRETA, PCT 3.460 R.$27,03 «593.523,80 
SUPORTA ATÉ 8KG, PACOTE COM 100 
UNIDADES.  
SACO PLÁSTICO PRETO P7 LIXO 200L PCT 
COM 	•100 	UND. 	ESPECIFICAÇÃO: 

137. CONFECCIONADO 	EM 	POL1ETILENO PCT 1.000 ES 32,39 «532.390,00 
85X100X0,5CM COR PRETA, PACOTE COM 
100 UNIDADES.  
SACO PLÁSTICO PRETO P7 LIXO 60 LT: 

138. 
ESPECIFICAÇÃO: SACO PRETO PARA LIXO, 

PCT 340 .,., 3 R., 	4,4 125.57,2 REFORÇADO, COM CAPACIDADE PARA 60 

L LITROS, PACOTE COM 100 UNIDADES.  

139. 
SACOLA PLÁSTICA 30X4OCM CAP. 5KG PCT . 1.650 ES 4 8,14 R 	43100 $79 . 	1, 

• PACOTE COM 1000 UNID. H RECIdLÃVEL.  
140, i ESPECIFICAÇÃO: 	40X5OCM 	CAP. 	20KG PCT 1.790 «559,54 ES 106.576,60 

PACOTE 1,006 UNIDADES.  
SHAMPOO 	PARA • CABELO 	(HIGIENE 
PESSOAL) 	300ML.: 	ESPECIFICAÇÃO: 

141. CATEGORIA: 	UNISSEX; 	FRAGÂNCIA: FRASCO 200 ES 21,43 11$ 4.286,00 
MEUTRO; 	TIPO: 	CABELO 	NORMAL; 
COMPOSICÃO PRINCIPAL VITAMINA BS 

- 
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VALOR 	 DIO JTEM DESCRIÇÃO UND QTDE UNITÁRIO 
TOTAL 	1 

UNIDADE DE FORNECIMENTO: FRASCO DE 
300ML. 

SODA 	CAUSTICA 	TIPO 	LIQUIDA: .. 
ESPECIFICAÇÃO: EMBALADA EM FRASCO 
PLÁSTICO, CONTENDO 1KG, COMPOSTA DE 

142. HIDROXIDO DE SÓDIO; PRODUTO SUJEITO UND. 1,160 R$ 16,19 R$ 18.780,40 
A VERIFICAÇÃO NO ATO DA ENTREGA; AOS 
PROCEDIMENTOS ADM. DETERMINADOS 
PELA AN VISA.  
TAMBOR 	DE 	LIXO 	GRANDE 	INL. 
ESPECIFICAÇÃO: COM TAMPA COM DUAS 

143. ALÇAS 	LATERAIS, 	PRODUZIDO 	EM UND. 244 115129,80 R$ 31.671,20 
MATERIAL 	PLÁSTICO 	DE 	ALTA 
RESISTÊNCIA (100 LITROS).  

- TAMBOR 	DE 	LIXO 	GRANDE 	60L. 
ESPECIFICAÇÃO: COM TAMPA COM DUAS 

144. ALÇAS 	LATERAIS, 	PRODUZIDO 	EM UND. 244 ES 107,13 R$26.139,72 
MATERIAL 	PLÁSTICO 	DE 	ALTA 
RESISTÊNCIA 160 LITROS).  
TOALHA DE BANHO 	100% ALGODÃO 
0,70X1,40M. ESPECIFICAÇÃO: TOALHA DE 
BANHO NAS CORES AMARELA, AZUL, 
SALMÃO 	E VERDE - 	USO 	INFANTIL, 
FELPUDA E MACIA, COM BOA ABSORÇÃO; 

145. 
CONFECCIONADA 	EM 	TECIDO 	PRÉ UND. 200 ES 32,39 ES 6.478,00 ESCOLHIDO, COMPOSTO MEDINDO NO 
MÍNIMO 	0,70X1,40M, 	100% 	ALGODÃO, 
GRAMATURA DE NO MÍNIMO 300G/M' 
APROXIMADAMENTE, CO ACABAMENTO 
EM VIÉS REFORÇADO DO PRÓPRIO TECIDO 
EM TODOS OS LADOS.  
TOALHA DE BANHO 70CMX1,35M. BRANCA. 

146 
ESPECIFICAÇÃO: 	CONFECCIONADA 	EM 
ALGODÃO COM FELPA ALTA E DETALHES UND . 460 R$ 32,39 R$ 14 89940 

GEOMÉTRICOS ACETINADOS  
'TOALHA 	DE 	ROSTO 	COR 	BRANCA. 
ESPECIFICAÇÃO: 	CONFECCIONADA 	EM 

147. ALGODÃO COMFELPA ALTA E DETALHES UND. 1.228 11523,77 R$29.189,56 
GEOMÉTRICOS 	ACETINADOS, 	MEDE 
48X80CM.  
TOUCA DESCARTAVEL 	CT C/ IOOUND. 

148 
ESPECIFICAÇÃO: TOUCA DESCARTÁVEL 

PCT 1.960 11523 77 46 S89 20 EM TNT, SANFONADA, COM ELÁSTICO, . 
COR BRANCA, PACOTE COM 100 UND.  
VASSOURA COM CERDAS DE 'NYLON 
ESPECIFICAÇÃO: VASSOURA COM CERDAS 

149. DE 	NYLON, 	BASE 	EM 	MADEIRA UND. 1.925 11524,81 R$ 47.759,25 
RESISTENTE, CABO COM REVESTIMENTO 
EMBORRACHADO, MEDINDO]  ,3DM.  
VASSOURA DE PALHA: ESPECIFICAÇÃO: 

o 15. 
VASSOURA DE PALHA, TUFO MEDINDO UND ' 2.550 1Pt 8 50 DC 21 675 00 APROXIMADAMENTE 	15 	CM 	DE '' ' ' 
DIÂMETRO.  
VASSOURA 	DE 	PELO 	30CM: 

151 
ESPECIFICAÇÃO: 	VASSOURA 	DE 	PÊLO UND ' 1.990 1716 ° 

',' 	 ' 11$34 14840 
SINTÉTICO, CABO DE, MADEIRA 30CM DE . • 
LARGURA. _ 
VASSOURA 	DE 	PELO 	60CM. 
ESPECIFICAÇÃO: 	VASSOURA 	DE 	PELO ,. 

2 TU1C0 	COM CABO DE MADEIRA 
UND . 60 c o 	1 	29 '' 1 037 40 COBERTO COM PELICULA DE PLÁSTICO 

COM ENCAIXE ROSQUEADO, PELO ANIMAL 
NATURAL, COMPRIMENTO 1200 MM  

GOVERNO 
MUNICIPAL c•.. ir 	,, •<.<' 2ÇtVt/ 

t: 
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GOVERNO 
MUNICIPAL 

1 
- VALOR MÉDIO 

LM DESCRIÇÃO UND QTDE 
TOTAL 

VASSOURA DE PIAÇAVA SINTÉTICA 40CM 
C/CABO: ESPECIFICAÇÃO: VASSOURA DE 

UND, 35,53 R25.93 ,90 
PIAÇAVA SINTÉTICA 40CM COM CABO DE 
MADEIRA 120CM.  
VASSOURA PARA APARELHO SANITÁRIO 
EM 	NYLON: 	ESPECIFICAÇÃO: 	ESCOVA UND 1 915 19 25 36 863 75 
SANITÁRIA PLÁSTICA COM CERDAS DE . ' 
NYLON E CABO DE MADEIRA.  
VELA TRIPLA AÇÃO ALCALINA PARA 
FILTRO 	DE 	BARRO, 	ESPECIFICAÇÃO: 
RETÉM PARTÍCULAS = 5 A <15 MICRA, 
REDUZ O CLORO = 75%, RETIRA GOSTOS E 
ODORES, 	ESTERILIZANTE 	(ELIMINA 
BACTÉRIAS), REDUZ METAIS PESADOS, 
AGROTÓXICOS, 	ADUBOS 	QUÍMICOS 	E 
TRIHALOMETANOS (THMS), ELEVA O PH 
DA ÁGUA PARA ACIMA DE 8.0 PODENDO 

155. CHEGAR A 9,5 DE ACORDO COM A ÁGUA UND. 20 R,$15,94 11$ 318,80 
DE ENTRADA, ALTA CONCENTRAÇÃO DE 
ÍONS DE HIDROXILA (OH-) NA ÁGUA 
BAIXANDO 	O 	ORP 	(POTENCIAL 	DE 
OXIDAÇÃO REDUÇÃO), POSSUI ELEMENTO 
FILTRANTE, RETÉM PARTÍCULAS SÓLIDAS 
EM SUSPENSÃO NA ÁGUA TORNANDO-A 
CRISTALINA. EMBALAGEM INDIVIDUAL 
EM SACO PLÁSTICO COM DADOS DE 
IUENTIFICAÇÇ  

TOTAL ESTIMADO ES 4.120.219,86 

Q 



ANEXO H - MODELO DE CARTA PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2803.02/2023/SRP-PE 
Razão Social: 
CNPJ:________ 
Endereço: 	CEP: 
Fone: 	Fax: 
Banco: 	Agência N.':—Conta Corrente n.° 

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PAPA REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO 
DE GROAIRAS / CE. 

Item 	Descrição 	Qnt 	marca 	Valor Unit -- 	Valor Total 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$_ (.) 
Prazo de entrega máximo: 24 (vinte e quatro) horas 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias 

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas 
incidentes sobre o COMPRA referente a frete, tributos, deslocamento de pessoal e demais 
ônus pertinentes à fabricação e transporte do objeto licitado. 

«DATA» 

«Assinatura do Proponente» 

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa Brasileira 
de Mercadorias. BBM, sob pena de desclassificação. 
Observação 2: Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 

Ew 



ANEXO ifi - MODELO DE DECLARAÇÕES 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

) 	 : 

	

fls. .JW9 	: 	3 o 	b 

(NOME E QUALIFICAÇÃODO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em 
processolicitatário, junto ao Município de Groairas, Estado do Ceará, que, em cumprimento 
ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 
inciso XXXIII, do artigo 7 ° , da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de Groaíras, Estado do Ceará, sob as penalidades 
cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para 
participar no presente certame licitatário, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei, 

(UF). ..... de ..................... de 2023 

DECLARANTE 
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Aos - dias do mês de 	- de -------, a PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS, 
pessoa jurídica de direito público interno, situada na Rua Vereador Marcolino Olavo, n° 770, 
Centro, Groaíras/CE - CEP 62.190-000, inscrita no CNPJ sob o n° 07.598.709/0001-80, 
através da Secretaria de ............., sendo facultado seu uso pelos órgãos da administração 
direta e indireta, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decretos 5.450, de 31 
de maio de 2005 e 7.892, de 23/01/2013 alterado pelo Decreto 9.488, de 30/08/2018 e a Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, bem como pelas normas e condições 
estabelecidas, e em face a classificação das propostas apresentadas no PREGÃO para 
REGISTRO DE PREÇOS na forma ELETRÔNICA e a respectiva homologação datada de 

RESOLVEM: registrar os preços das empresas signatárias, nas quantidades 
estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançadas por ITEM todos qualificados e 
relacionados ao final, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o 

_/2023/SRP - PE, sujeitando-se as partes às normas constantes Leis n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e 10.520, de 18 de julho de 2002, nos Decretos ri" 5.450,  de 31 de maio de 
2005 e 7.892, de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto 9.488, de 30/08/2018 e nas 
demais normas legais aplicáveis e a Lei Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006 e 
suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente Ata a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE LIMPEZA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE GROATRAS / CE, de acordo com as exigências 
estabelecidas no processo licitatório Pregão Eletrônico n° /2023/SR1` - PE, constantes 
no Termo de Referência e nesta Minuta da Ata de Registro de Preço. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Ata de Registro de Preços vigorará a partir da data de sua assinatura pelo período de 12 
(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
4.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá as 
diversas SECRETARIAS, competindo-lhe: 
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das 
especificações do FORNECIMENTO registrado; 
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos bens, de forma a avaliar o mercado, 
podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os, custos dos bens registrados; 
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de einpenhb;.. 
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade 
com as obrigações assumidas, inclusive, soliêitar novas certidões ou documentos vencidos; 
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, 
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para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; "LLJ_-" 
o consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO a 
outro órgão da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata; 
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital 
da licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes 
possíveis alterações ocorridas. 
Subcláusula Primeira - As pesquisas de mercado, atendendo á conveniência e ao interesse 
público, poderão ser realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes 
da Administração Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos 
públicos. 
Subcláusula Segunda - O Setor de Compras fará as pesquisas de preços dos itens registrados, 
de forma a avaliar os preços dos ITENS a serem adquiridos. 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS, ESPECIFICAÇÕES, 
QUANTITATIVOS E VALIDADE 
5.1. Os preços registrados, a especificação dos materiais, os quantitativos, marcas, empresas 
fornecedoras e representante legal, encontram-se elencados na presente ata, em ordem de 
classificação das Cartas Propostas por ITEM. 
5.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 
no art. 65 da Lei n 8666. de .  1993. 

§ 12 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos forijecedores. 

§ 22 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

1. - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
§ 32 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e sê a comunicàção 
ocorrer antes do pedido de FORNECIMENTO;  e 

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 
§ 42 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registra de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

5.3. DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
5.3.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com 
característica de compromisso para FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigênçia. de 12 
(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 
Subcláusula única - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
MUNICIPIO DE GROAIRAS/CE não, será obrigada a contratar o FORNECIMENTO 
disposto na Clausula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo 
fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar copven1entc, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer especie a contratante, sendo, entretanto, assegurada aos 
beneficiários do registro, a preferência de FORNECIMENTO em igualdade de condições 
O MUNICIPIO DE GROAIRAS/CE poderá ainda, cancelar a Ata, na ocorrênçia de 
alguma das hipóteses legalmente previstas, garantidos a contratada, neste caso, o 
contraditório e ampla defesa. ..... .. 

CLAUSULA SEXTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO 
6.1. Os bens licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

Q 
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obedecendo a um cronograma de entrega, a partir das características que se apresentam nos 
quantitativos discriminados na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO pela administração, no local, dia e horário estabelecidos pelas Unidades 
Gestoras, no almoxarifado das Secretarias requisitantes do Município de Groaíras. 
6.1.1. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal. 
6.2. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por 
Anexo em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAIRAS, com domicílio a Rua 
Vereador Marcolino Olavo, n° 770, Centro, Groaíras/CE, CEP 62.190-000. 
6.3. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento 
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá 
estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo Ordenador de Despesas. 
6.4. A empresa vencedora e os produtos deverão estar rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas a proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância 
destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de 
reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 
6.5. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências 
especificadas neste Anexo 1 e na Carta Proposta vencedora a administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às 
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste instrumento. 
6.6. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
6.7. Os bens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas 
no Termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Carta 
Proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e 
municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros. 
6.8. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
6.8. 1. Os bens serão recebidos: 
a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com .as 
especificações constantes do edital e da proposta; 
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes 
do edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias do 
recebimento provisório. 
6.8.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO .. E 
FISCALIZAÇÃO 
7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar 
contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, 
nesta ata e seus Anexos, e na legislação pertinente. 
7.2. As contratações dos materiais registrados neste instrumento serão efetuadas através de 
Ordem de Fornecimento, emitida pela Administração Municipal contendo: o n° da Ata, o 
nome da empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da contratada, o endereço e a data 
de entrega. 
7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de 
Preços, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei n.° 8.666/93, inclusive quanto às prõrrogàções, alterações e 
rescisões, 
7.4. Este instrumento não obriga o MUNICIPIO a firmar qualquer contratação, nem mesmo 
nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para . aquisição do (s) 

Q.:: 	 .......,...... 
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objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
7.5. A Ordem de Fornecimento será encaminhada ao fornecedor que 
devolve-Ia ao Município no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
seu recebimento. 
7.6. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de 
Fornecimento, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os 
demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de fornecimento, os 
preços e os prazos do primeiro classificado. 
7.7. O FORNECIMENTO decorrente do presente instrumento será acompanhado e 
fiscalizado por um representante especialmente designado para esse fim a ser oportunamente 
indicado pela Secretaria Contratante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso do FORNECIMENTO e de tudo dará ciência ao MUNICIPIO DE GROAIRAS, 
como também fiscalizar o FORNECIMENTO, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou 
desfazer quaisquer FORNECIMENTO que esteja em desacordo com o presente Pregão, de 
acordo com o estabelecido no art. 67 e parágrafos, da Lei 8.666/93 e demais alterações.,. 
Subcláusula Primeira - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na 
ocorrência destas, não implica em co-responsabilidade do MUNICIPIO DE GROAIRAS 
ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei n° 8.666/93). 
Subcláusula Segunda - O FORNECIMENTO dar-se-á de acordo com a necessidade do 
MUNICíPIO DE GROA!RAS e será faturado em conformidade com a Ordem de 
FORNECIMENTO 
Subcláusula Terceira - A execução do FORNECIMENTO deverá obedecer rigorosamente 
às técnicas apropriadas, utilizando-se sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado 
integrante do quadro da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO 
8.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens 
pelo MUNICIPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de 
fornecimento /ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo Gestor da dçspesa, acompanhadas das Certidões Federais, 
Estaduais, Municipais e Trabalhista, todas atualizadas, observadas a condições da Carta 
Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo 1 deste instrumento. 
8.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas) 
vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal. Para os produtos objetos deste certame, 
deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de 
Groaíras, com endereço na Rua Vereador Marcolino Olavo, n° 770, Centro, Groaíras/CE - 
CEP 62.190.000, inscrita no CNPJ sob o n° 07.598.709/0001.-80. 
8.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito 
na Conta Bancaria do fornecedor ou através de cheque nominal 
8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da datada sua.reapresentação. 
8.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor devera 
emitir uma única nota fiscal/fatura 
8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE' as certidões 
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal e trabalhista 
8.3.4. Constatada ,a situação de irregularidade junto a fazenda pública, a CONTRATADA 
será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo 
MUNICIPIO, sendo-lhe facultada a apresentação dc defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.  
83.5. Nenhum pagamento isentara o FORNECEDOR das suas responsabilidades e 
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.4. Os preços registrados na presente ata não serão objeto ce reajuste ntes  uecorriuos w 
(um) ano de seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas. 
8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação, e antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada. 
8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da Carta Proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
8.5.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUNICIPIO 
solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma 
a adequá-lo a definição do parágrafo único. 
8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNICIPIO convocará as 
demais empresas com preços registrados para os Itens, se foro caso, ou ainda os fornecedores 
classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do .primeiro 
classificado, para redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de 
classificação das empresas com preço registrado. 
8.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Secretaria Gestora interessada da 
Prefeitura de Groaíras. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo 1: 
a) executar o fornecimento dos bens licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo 
MUNICIPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, nesta Ata e no 
Anexo 1, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que 
eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda pôr eventuais prejuízos 
decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b)assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus 
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
ixtiajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência do fornecimento; 
e) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MIJNICIPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes, 
0 aceitar nas mesmas condições registradas, os acréscimos, que se fizerem nas compras, de 
ate 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) material(is) no Anexo 
II, de acordo com, o art. 65, p. 1° da Lei 8.666/93, não sendo necessária a comunicação 
previa do Municipio, cçmo também, aceitar, nas mesmas condições do contrato, os 
acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no fornecimento, ate 25% (vinte e 
cinco) por cento do valor inicial atualizado do contrato, na forma do §1° do artigo 65 da Lei 
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g) entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços 
MUNICÍPIO; 
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos 
que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem 
quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento 
e conclusão do objeto contratado. 
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICIPIO, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICIPIO, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MIJNICIPIO, no tocante ao fornecimento do 
material, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata; 
k)prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
1) comunicar imediatamente ao MUNICIPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
m) possibilitar ao MT.JNICIPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual; 
n) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes; 
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICIPIO, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela 
administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências 
especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Carta Proposta do Contratado, ou, quando 
for o caso, da amostra/protótipo, com o material entregue, sujeitando-se às penalidades 
cabíveis; 
p) providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o 
MUNICIPIO, a correção ou substituição, dos bens que apresentem defeito durante o período 
de garantia; 
q) prestar a troca sobre todos dos bens objeto desta ata, dos quais seja detentor do registro, 
durante o prazo de garantia; 
r) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do 
MUNICIPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser 
confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata; 
s)arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) 
de entrega; 
t) informar nas embalagens de transporte do produto, mediante, etiqueta ou gravação na 
própria embalagem, em letras de tamanho compatível, os seg uintes dados: marca/fabricante, 
quantidade contida em cada caixa, número da Ata de Registro de Preços, n° e data da Ordem 
de Fornecimento e o nome da fornecedora/fabricante; 
u) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital relativo à licitação da quàl decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 
55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será obseryado, quando dos pagamentos à 
CONTRATADA 
9.1 SÃO RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR AINDA:' 
a) Toda e qualquer tipo, de autuação ou ação que venha,  a sofrer em decorrência do 
fornecimento em questão,, bem como pelos contratos de fiábalho de seus empregados, 
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o MUNICIP,IQ de 
qualquer solidariedade ou responsabilidade, 
b)Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICIPIO por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado 
na execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao 
MUNICIPIO, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontai de qualquer pagamento 
devido ao fornecedor, o valor correspondente. 
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92.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICÍPIO a descontar o 
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos 
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial 
ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
92.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MIJNICIPIO. não .eximirá o fornecedor das 
responsabilidades previstas nesta Ata. 
9.3. Todo o material deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo 
admitido, em hipótese alguma, a entrega de material reutilizado ou recondicionado. 
9.4. A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço 
registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução 
ou inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das .penalidades aque está 
sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
10.1. O MUNICIPIO obriga-se a: 

- 	a) indicar o local e horários em que deverão ser entregues os materiais/produtos; 
b) permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local da entrega desde que observadas as 
normas de segurança; 
c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste termo. 

CLÁUSULA ONZE .. DA ALTERAÇÃO DA ATA 
11. 1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DOZE - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas 
seguintes situações: 
12.1.1. Pelo MUNICIPIO: 
a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) Quando o Fornecedor:  não assinar a Ordem de Fornecimento no prazo estabelecido; 
d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; 
e) Quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste Registro d.e Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do 
artigo 78 da Lei 8.666/93; 
0 Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste Registro; 
12.1.2. Pelo FORNECEDOR: 
a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços; 
b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no ar r. 78, incisos 
XIV, XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93. 
12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei 
de Licitações. 
12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao prôcesso administrativo 
da presente Ata. 
12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação na afixação do flanelografo da Comissão de Licitação 
ou em Jornal de Circulação Local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da ultima publicação 
12.5. A solicitação do Foriíecedor para cancelamento dos preços rgistrados poderá não ser 
aceita pelo Município, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas 
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12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordeii 
de fornecimento já emitida. 
12.6, Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão, todas as atividades do 
FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do ITEM. 
12.7. Caso o MUNICIPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo 
critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o 
FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

CLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES 
13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão 
aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as 
seguintes penas: 
13.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento de entrega de seu objeto, não mantiver a Carta 
Proposta, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
GROATRAS e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de GROAIRAS pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações 
legais: 
1- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a Carta Proposta; 
c)fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo. 
13.1.2- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 
entrega de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de 
compra/autorização de fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o 
limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias. 
13.1.3- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado. 
13,2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/ entrega dos bens, às atividades da administração, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante 
de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no 
contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens 
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, 
alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
13.2.1-advertência; 
13.2.2- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
requisição, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso. 
13.1 O valor da muita  aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal -. DAM. 
13.3. 1 Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado 
do pagamento a que o licitante fizer jus 
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de credito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado 
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes 
13.4. As partes se submeterão ainda as demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatória. 
13.5. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximira 
a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste contrato. 	 Iffil 
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CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS 
14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial .na 
forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

CLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
15.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não 
há obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a 
existência de recurso. 
Subcláusula Única - As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, 
correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos 
municipais vigentes, em favor das Secretárias Municipais interessadas, à época da expedição 
das competentes ordens de compra/ autorizações de fornecimento. 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
16.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 
órgão gerenciador SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, desde que devidamente comprovada 
a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 
8.666/93, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços. 
Subcláusula Primeira- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante 
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 
de vigência da ata. 
Subcláusula Segunda- Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
Subcláusula Terceira- Os órgãos usuários não serão obrigados a contratar • o 
FORNECIMENTO registrados dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, 
facultando-se a realização de licitação específica para o FORNECIMENTO pretendido, 
sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de FORNECIMENTO em 
igualdade de condições. 
Subcláusula Quarta - O MUNICÍPIO DE GROAIRAS através da Secretaria indicada será 
o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços 
decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada 
a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para o qual será 
emitido o pedido. 
Subcláusula Quinta - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do 
registro, a emissão dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos 
de administração junto aos fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de 
empenho, quando a FORNECIMENTO for de uma só vez e não houver obrigações futuras 
ou por empenho e Ata de Registro de Preço (se houver) de FORNECIMENTO nas hipóteses 
que se fizerem necessárias cláusulas de obrigações futuras. 
Subcláusula Sexta; As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes (Conforme art. l'§ 3° do Decreto n°9.488, de 30 de 
agosto de 2018), 
Subcláusula Sétima: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do qpantitativo de cadaitem registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. (Conforme art. Í° 
40  do Decreto n° 9.488v  de 30 de agosto de 2018).. .. 

CLÁUSULA DEZESSETE - DAS DISPOSIÇÕESFIIN4JS  

.. 	 . .. 	 .. 	 .. 	 ...
: 1.. 	.......;,.... 
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1 1.1. J-ïs partes ULan, alilua, ausLlnaô as bCU1Ii1Cb u15pU51Ç0C5. 

17.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços. 
17.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão que lhe deu origem e seus 
anexos, e as Cartas Propostas das empresas classificadas pôr ITEM. 
17.1.3. E vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICIPIO. 
17.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
17.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao MIJNICIPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela 
Administração. 
17.4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização 
da Administração. 
17.5. DOS CASOS OMISSOS: 
17.5.1, Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital, os 
chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do 
Pregão, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n°8.666/93, 
aplicando-lhe quando foro caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos 
estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado. 

CLÁUSULA DEZOITO - DA PUBLICAÇÃO: 	 . 
18.1. O MUNICíPIO DE GROAÍRAS/CE providenciará .a publicação resumida desta Ata 
trimestralmente, nos termos do art. 15, § 2 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DEZENOVE - DO FORO 
19, 1. O foro da Comarca de Groaíras é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 
de junho de 1993, alterada e consolidada. 
Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 
(duas) testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais 
efeitos. 

Groaíras/CE, -de 	de 2023. 

SIGNATÁRIOS- 

Secretário(a) 	Ordenador(a) 	da 
Despesa 	 . 	. 
Gerenciador do Registro de Preços 	N° F 

	. 

ORGAO GESTOR - SECRETARIA  

Empresa Detentora do Registro de 	:• 	. 	. 

Preços  
Empresa 	 CPF 
CNPJ: 	 N°..................................................... 

.. 	. 
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ANEXO 1 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°  

RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS 

08. SECRETARIA DE  
SECRETÁRIO: 
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°______ 

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOSR 
REGISTRADOS 

01. RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: FAX: 
REPRESENTANTE: 
RG: 	 ! 

CPF: 

.. 	 .............. 



REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS, QUANTITATIVOS, MARCAS E 

EMPRESAS FORNECEDORAS 

DATA: —/—/ 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no _____ , celebrada 
entre o MUNICÍPIO DE GROATRAS e as Empresas cujos preços estão a seguir 
registrados por ITEM, em face à realização do Pregão 

OBJETO: 
FORNECEDOR: 

[RELACIONAR TODOS OS ITENS DO PREGÃO] 

HDADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA:  
Nome:  RGn°: 	 CPFn°:  

oFunçã9 	____ Fone: 

w .... 	. 	.... 	.. 
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PROCESSO ADM N°. 
PREGÃO ELETRONICO 
N°. 
CONTRATO N°. 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GROAÍRAS, 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
_____ E A EMPRESA  
CONFORME SEGUE ABAIXO: 

Pelo presente instrumento que entre si fazem a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GROAIIRAS, pessoa jurídica de direito público interno, situada na Rua Vereador Marcolino 
Olavo, n° 770, Centro, Groaíras/CE - CEP 62.190-000, inscrita no CNPJ sob o 
07.598.709/0001-80, através da Secretaria Municipal de 	 , neste ato 
representado pelo respectivo(a) Ordenador, Sr(a). 	neste ato denominado 
CONTRATANTE, e de outro a empresa _, com sede __________, inscrita no CNPJ 
sob N  	neste ato representada legalmente pelo seu _______ o Sr.(a) 

inscrito no CPF sob o n°_, denominada CONTRATADA, e pelos 
mesmos foi dito na presença das testemunhas ao final consignadas, que em face do 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° _/2023/SR1` - PE, pelo presente instrumento avençam 
um contrato, sujeitando-se às normas da Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações 
Públicas c/c os termos da LeiFederal n° 10.520, de 17/07/2002 —lei que Regulamenta o 
Pregão, nos Decretos n 0' 5.450/2005, 3.555/2000, 10.024/2019 e 7.892/2013, alterado pelo 
Decreto 9.488/2018 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, Lei Federal N° 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002), e às 
seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente contrato é a ...................., vinculado aos termos do Edital do 
Pregão Eletrônico n° /2023/S1tP e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os 
quais constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS REGRAS DE FORNECIMENTO 
2.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue em 05 (cinco) dias, contados a partir da 
emissão da ordem de fornecimento, em atendimento às necessidades do órgão contratante, 
conforme as condições estabelecidas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO PARA 
REGISTRO DE PREÇOS N.° /2023/SRP, indicado no preâmbulo deste instrumento. 

CLAUSULA TERCEITA: DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
3.1. A Contratada •e Contratante, ficam condicionais às obrigações previstas no edital 
convocatório bem como na ata de registro de preço de origem do presente termo de contrato. 

CLÁUSULA QUARTA: DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIIBRIO 

4.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens 
pelo MUNICIPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de 
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, 
Estaduais, Municipais e Trabalhista, todas atualizadas, observadas a condições da Carta 
Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo 1 deste instrumento. 
4.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas) 
vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal. Para os produtos objetos deste certame, 

/ 

ffi- 



deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome da Prefeitúra MunicipàlJ( 
Groaíras, com endereço na Rua Vereador Marcolino Olavo, n° 770, Centro, Groaíras/CE-
CEP 62.190.000, inscrita no CNPJ sob o n° 11.408.007/0001-63. 
4.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após .o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias., através de crédito 
na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 
4.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
4.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá 
emitir uma única nota fiscal/fatura. 
113.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões 
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal e trabalhista. 
4.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA 
será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo 
MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
4.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
4.4. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste antes de decorridos 01 
(um) ano de seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas. 
4.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda,.em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurandb álea econômica extraordinária 
e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada 
tal situação, e antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA: DO VALOR DO CONTRATO 
5.1. O valor do presente contrato é de R$ 	________ ( 
Referente ao FORNECIMENTO do ITEM . Conforme anexo 1, quadro dos itens, deste 
contrato. 

CLÁUSULA SEXTA: DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. O responsável pelo registro de preços poderá rever de oficio os preços registrados,, de 
modo a ajustá-los, na data da Ordem de FORNECIMENTO, para os fins previstos no inciso 
V do art. 15 da Lei 8.666/93 com as alterações posteriores, ou quando alterações 
conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado atacadista. 

t 
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CLÁUSULA SETIMÁ: DÁSNORMÁSLEGAIS 

7.1. O presente instrumento rege-se pelas normas constantes das Leis Federais N'°' 
10.520/02, 8.666/93 e 8.078/90, nos Decretos nos  5.450/2005, 3.555/2000, 10.024/2019 e 
7.892/2013, alterado pelo Decreto 9.488/2018 e Lei Complementar 123/2006 e normas e 
condições do respectivo EDITAL cujo processo licitatório o originou, as suas demais 
cláusulas, além de outras normas legais pertinentes à espécie. 
7.2. Os casos omissos decorrentes deste instrumento serão resolvidos com base nas 
disposições do respectivo Edital, as disposições da Lei 8.666/93, do Código de Defesa do 
Consumidor e, sendo estas insuficientes para solucionar o conflito, as disposições do Código 
Civil Brasileiro.  

CLAUSULA OITAVA DOS RECURSOS ORÇAMTFNTARJOS E FINANCEIROS 4" 
Q 
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S. 1. As despesas decorrentes da presente licitação, correrão à conta das Dotaõ€ 
Orçamentárias n° _________, Elemento de Despesa n° - 	e Fonte de Recursos: 

CLÃ USULA NONA: DAS PENALIDADES 

9.1. O não cumprimento total ou parcial das cláusulas constantes neste contrato ou das 
obrigações assumidas caracterizará a inadimplemento da CONTRATADA, sujeitando-a às 
penalidades de advertência e/ou multa, previstas no Edital de licitação que originou este 
instrumento, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO CONTRATUAL 
10.1. O presente instrumento poderá ser rescindido por ato unilateral da CONTRATANTE, 
devidamente justificado, quando o interesse púbico assim o exigir, sem que caiba direito à 
indenização, ou na ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na Lei 8.666/93, sem 
prejuízo das penalidades legais aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA VIGÊNCIA 
11 .1. O presente instrumento terá vigência até 31 (trinta e um) de Dezembro do ano corrente 
à data da sua assinatura, podendo ser convocado novo pregão antes de expirado o referido 
prazo, de acordo com o interesse público, para substituição do preço registrado e/ou para 
inclusão de novos ITENS. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria de 
através de servidor especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO E DEMAIS OBSERVAÇÕES 
Fica ajustado, ainda, que: 
13. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem 
transcritos: 
a) o Edital PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 

/2023/511P - PE e anexos; 
b) Ata de REGISTRO DE PREÇOS N° /2023-SRP 
e) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
d) Lei 10.520, de 17/07/2002. 
13.1. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições do Decreto Federal n°. 10.024, 
de 20 de setembro de 2019, nas demais normas deste Edital é seus anexos, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couber, as normas da Lei Federal N 9  8.666/93 e Lei 
Complementar 123/2006 e alterações, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
13.2. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca do Municípib de Groairas 
13.3. E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente 
termo cm 03 (três) vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pelas partes para que produza todos os efeitos de direito; na presença das 
testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

Groaíras/CE..........de ........................de ........... 

Empresa 
Secretario de 
CPF N° 	 CNPJ: 

Representante Leal da Empresa 

o 



GOVERNO 
MUNICIPAL ',, 

CPF: 
Testemunhas: 
Nome: ............................................................................... CPF 

Nome: .............................................................................. CPF.......................................... 
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ANEXO 1— TERMO DE CONTRATO N°.  

OBJETO . ...... 

Proponente: 
Endereço: 
Cidade: 	 UF: 
CNPJ: 	 . CEP: 
Fone: 

LITEM ESPECIFICAÇOES 	 JMARCA UND.  IQIM 

mli 

.......... 	. 
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GOVERNO 
MUNICIPAL 
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ANEXO VI 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 
DA BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS 
(LICITANTE) 

Natureza do Licitante Pesçfsicãouurídica)  
Nome: (Razão Social)  
Nome Resumido  
Endereço:  
Complemento: Bairro:  
Cidade:  UF.:  
CEP.:  CNPJ/CPF:  
Inscrição Estadual:  RG:  
Telefone comercial Fax: 
Celular: E-mail:  

_Representante legal:  
Cargo: 
Ramo _de_Atividade:  

Por meio do presente Termo de Adesão, o Licit/ante acima qualificado manifesta sua adesão 
ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, do 
qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

São responsabilidades do Licitante: 
1. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios 
dos quais venha a participar; 
II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas 
demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa Brasileira de Mercadorias, dos quais 
declara ter pleno conhecimento; 
IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 
Anexo 1; e 
V. Pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento Sistema 
Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 
O Licitante autoriza a Bolsa Brasileira de Mercadorias a expedir boleto de cserviçonça 
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no 
Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias. 
O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, 
nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de 
credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados  por meio do Sistema 
Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, podendo a sociedade corretora, 
para tanto: 
1. Declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 
II. Apresentar lance de preço; 
III. Apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pela Pregoeira(o); 
IV. Solicitar informações via sistema eletrônico; 
V. Interpor recursos contra atos da Pregoeira(o); 
VI. Apresentar e retirar documentos; 	. 
VII. Solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 	. 	. 	. 
VIII. Assinar documentos relativos às propostas; 

ç . 	 .• 	 •. 	
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O presente Termo de Adesão é válido até //, podendo ser rescindido ou revogado, 
a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 
responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em 
andamento. 

Local e data: 

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

w . 	 . 	 •. • . .. 
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